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A Agência Nacional de Energia Elétrica ï ANEEL, por meio do Superintendente de Licitações e Controle de 
Contratos e Convênios, nomeado pela Portaria nº 2.210, de 24 de abril de 2012, publicada no Diário Oficial da 
União, em 2 de maio de 2012, de acordo com a autorização constante do Processo nº 48500.001487/2018-
71, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e sítio abaixo indicados fará 
realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO1, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, conforme descrito neste Edital e seus anexos. 
O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, aos Decretos nº 
2.271, de 7 de julho de 1997, nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, nº 5.450, de 31 de maio de 2005, nº 7.746, 
de 5 de junho de 2012, e n° 8.538, de 6 de outubro de 2015, à Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, às Instruções Normativas SLTI/MPOG nº  1, de 19 de janeiro de 2010, SLTI/MPOG nº 2, de 11 de 
outubro de 2010,  SLTI/MPOG nº 5, de 27 de junho 2014 e SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, à 
Portaria MPDG nº 409, de 21 de dezembro de 2016 e, subsidiariamente, à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e outras normas aplicáveis ao objeto deste certame. 

 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DATA: 23/05/2018 
HORÁRIO: 10h (horário de Brasília/DF) SÍTIO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

                                                 
1 Edital desenvolvido pela ANEEL, observando as diretrizes da Instrução Normativa nº 5/2017-MPDG, os Cadernos de Logística/ 
MPDG e minutas de editais de atos convocatórios e contratos da Advocacia-Geral União - AGU. Atualização: novembro/2017.   

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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CÓDIGO UASG: 323028 

E-MAIL: comprasaneel@aneel.gov.br 

FAC-SÍMILE: (61) 2192-8666 

 

CONSULTA AO ANDAMENTO DO CERTAME: por meio do Portal de Compras Governamentais, 
seguindo o caminho: GESTOR DE COMPRAS ð Consultas ð Pregões ð Em andamento - Situação: 
Todas, Cód. UASG: 323028, e indicar o número deste pregão. 

CONSULTA AO PROCESSO: por meio de cadastro no sítio da ANEEL, seguindo o caminho SERVIÇOS 
ð CONSULTA PROCESSUAL; ou diretamente no endereço: http://www.aneel.gov.br/consulta-
processual/.  

OPERAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: dias úteis, entre 8h00/12h00 e 14h00/18h00 (horário de 
Brasília - DF). 

 

1    -   OBJETO 

 

1.1 Contratação de SERVIÇOS DE TÉCNICO EM SECRETARIADO, conforme especificações deste Edital 
e seus anexos. 

 

2    -   PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico entidades empresariais em funcionamento no país que 
desenvolvam atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação2, e que estejam 
previamente credenciadas3 no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 
Comprasnet SIASG, providos pelo sistema eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal, da 
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão ï SLTI (acesso por meio do endereço www.comprasgovernamentais.gov.br, abas SICAF e 
Comprasnet SIASG). 

2.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão 
informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas 
para sua correta utilização. 

2.1.2 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

                                                 
2 A compatibilidade será comprovada por meio de contrato social, estatuto ou outro documento equivalente de constituição da 
sociedade. 
3 As orientações para credenciamento e cadastramento no SICAF estão disponíveis na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2010 
(https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/406-instrucao-normativa-n-02-de-11-de-
outubro-de-2010). 

http://www.aneel.gov.br/consulta-processual/
http://www.aneel.gov.br/consulta-processual/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/406-instrucao-normativa-n-02-de-11-de-outubro-de-2010
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/406-instrucao-normativa-n-02-de-11-de-outubro-de-2010
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provedor do sistema ou à ANEEL responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.2 Não poderão participar deste Pregão Eletrônico: 

2.2.1 Empresas suspensas pela ANEEL, impedidas de licitar e contratar com a União ou, que 
estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com Administração Pública; 

2.2.2 Empresas registradas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa, impedidas de contratar com órgãos e entidades federais; 

2.2.3 Empresas em recuperação judicial, extrajudicial ou em processo de falência, sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação; 

2.2.4 Consórcio de empresas; 

2.2.5 Cooperativas; 

2.2.6 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.7 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei nº 
8.666, de 1993; 

2.2.8 Associações sem fins lucrativos. 

2.3 Para execução do objeto deste Edital, não será admitida a subcontratação, sob qualquer pretexto 
ou alegação. 

 

3    -   ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

3.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante 
no Portal de Compras Governamentais (www.comprasgovernamentais.gov.br), e subsequente envio 
da Proposta de Preços. 

3.2 A Proposta de Preços deverá ser encaminhada pelo sistema eletrônico, a partir da data de liberação 
do Edital no Portal de Compras Governamentais até o horário-limite para o início da sessão pública, 
levando em conta o modelo de Proposta de Preços contido no Anexo II, e obedecendo aos 
seguintes procedimentos: 

3.2.1 Inserir o VALOR UNITÁRIO, em algarismos e moeda nacional (R$), compatível com o 
mercado, incluindo todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto.  

3.2.2 O detalhamento do valor global será efetuado caso o licitante seja posteriormente convocado 
pelo Pregoeiro, por meio do envio da proposta escrita, acompanhada pelas planilhas de 
custos e formação de preços. 

3.2.3 Assinalar os campos próprios do sistema referentes às declarações, os termos de 
concordância e condições do pregão: 

https://www.cnj.jus.br/corporativo/
https://www.cnj.jus.br/corporativo/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3.2.3.1 Caso se enquadre, Declaração, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de 
faturamento e cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 
artigos 42º ao 49º da referida Lei; 

3.2.3.2 Declaração de que conhece e concorda com as condições estabelecidas no Edital e que 
atende aos requisitos de habilitação; 

3.2.3.3 Declaração de inexistência de fato superveniente; 

3.2.3.4 Declaração de cumprimento da obrigação prevista na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999; 
e 

3.2.3.5 Declaração de elaboração independente de proposta.  

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

3.4 A proposta ficará disponível no sistema eletrônico para o respectivo licitante, que poderá retirá-la ou 
substituí-la, até a abertura da sessão pública. 

3.4.1 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem 
prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

3.5 A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

3.6 Decorrido o prazo de validade da proposta, sem convocação para contratação, o licitante fica 
liberado dos compromissos assumidos. 

3.7 Como o objeto deste edital refere-se à prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, 
o licitante deverá formular sua proposta considerando que não poderá beneficiar-se da condição de 
optante pelo Simples Nacional, salvo no caso das atividades de prestação de serviços 
previstas no § 5º - C do art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.7.1 No caso do licitante optante pelo Simples Nacional vir a ser contratado, em referência à 
condição anterior, deverá apresentar à ANEEL, até o último dia útil do mês subsequente à 
contratação, com comprovante de entrega e recebimento, uma cópia de sua solicitação à 
Receita Federal do Brasil comunicando a celebração do contrato de prestação de serviços 
mediante cessão de mão de obra e requerendo o desligamento do cadastro.  

3.8 É vedado que: 

3.8.1 Familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau) de agente público com cargo em comissão ou função de 
confiança na ANEEL, preste serviços à Agência, conforme Decreto nº 7.203/2010; 

3.8.2 Pessoa jurídica que possua administrador ou sócio com poder de direção, que seja familiar de 
agente público com cargo em comissão ou função de confiança na ANEEL (na área 
responsável pela contratação ou pela demanda), ou autoridade hierarquicamente superior 
(em qualquer área), seja contratada para prestar serviços à Agência, conforme Portaria nº 
409/2016.  
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4    -   ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 

 

4.1 A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, no 
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

4.1.1 Aberturas de sessão subsequentes à primeira somente serão efetuadas em dias úteis, no 
período entre 8h00/12h00 e 14h00/18h00 (horário de Brasília - DF). 

4.2 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante de sua desconexão 
ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema.  

4.3 As propostas estarão disponíveis na internet, sem indicação do licitante.  

4.4 O Pregoeiro fará a verificação da conformidade das propostas, e desclassificará, motivadamente, 
aquelas que contenham vícios insanáveis, ilegalidades, valores irrisórios, ou estejam em desacordo 
com os requisitos estabelecidos no Edital. 

4.5 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

4.5.1 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

4.6 Após a verificação de conformidade das propostas, essas serão automaticamente ordenadas pelos 
valores ofertados, para o início da fase de lances. 

 

5    -   FASE DE LANCES 

 

5.1 O Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando os licitantes classificados poderão encaminhar 
lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

5.1.1 Os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-
se em sigilo a identificação do ofertante. 

5.1.2 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado. 

5.1.2.1 Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.  

5.1 O Pregoeiro poderá excluir lance cujo valor seja manifestamente inexequível.  

5.2 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 
atos realizados. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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5.2.3 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após 
comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

5.3 O Pregoeiro fixará o prazo para início do tempo de iminência, com antecedência de 1 (um) a 60 
(sessenta) minutos. 

5.4 Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento 
iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 
aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de 
lances. 

5.5 Com o término da fase de lances, será divulgada uma nova classificação das propostas. 

6    -   DESEMPATE RELATIVO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

6.1 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. 

6.2 Caso a proposta mais bem classificada não tenha sido apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte (ME/EPP), o sistema eletrônico promoverá automaticamente o 
desempate de acordo com o previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.3 Se existir proposta de ME/EPP em valor igual ou até 5% (cinco por cento) superior, esta será 
convocada a apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 
colocado, no prazo de 5 (cinco) minutos do envio da mensagem automática pelo sistema.  

6.4 Findo o prazo, sem nova oferta, a ME/EPP mais bem classificada decairá de seu direito.  

6.5 O sistema convocará então, na ordem classificatória, as licitantes remanescentes que se 
enquadrem na situação acima descrita, para exercerem o direito nas mesmas condições. 

6.5.1 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas licitantes, ocorrerá um sorteio 
eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento 
da oferta final do desempate, nos mesmos prazos definidos acima. 

6.6 Concretizada a oferta de uma ME/EPP nas condições exigíveis pela lei, o sistema disponibilizará 
a nova classificação de fornecedores para fins de aceitação do valor ofertado. 

6.7 Não sendo aplicável, ou não havendo êxito no método de desempate, prevalecerá a classificação 
das propostas obtida até a fase de lances.  

6.8 A utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 por licitante que não 
se enquadra na definição legal reservada às categorias de ME e EPP configura fraude ao 
certame, sujeitando o mesmo à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar 
com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 
das demais cominações legais. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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7    -   NEGOCIAÇÃO 

 

7.1 O Pregoeiro poderá realizar negociação com o licitante que tenha apresentado a melhor oferta, 
visando negociar preço final mais adequado às expectativas da Administração.  

7.2 A negociação será registrada no sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

8    -   ACEITABILIDADE DA PROPOSTA E HABILITAÇÃO 

 

8.1 Encerrada a fase de lances, como condição prévia ao exame da documentação de habilitação e 
da proposta, o Pregoeiro consultará as condições de participação e a regularidade do licitante 
melhor classificado no SICAF e nos cadastros dos órgãos de controle: Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, do Conselho Nacional de Justiça - 
CNJ, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas ï CEIS, da Controladoria-Geral da 
União, e Relação de Inidôneos para participarem de licitações realizadas pela Administração 
Pública Federal, do Tribunal de Contas da União ï TCU. 

8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário; 

8.2.3 Constatada a existência de sanção impeditiva de licitar ou contratar com Administração, o 
Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.3 Estando o licitante regular conforme previsão da subcláusula anterior, o Pregoeiro o convocará, 
por meio do chat no Portal de Compras Governamental, dando prazo de 4 (quatro) horas úteis, 
para envio da proposta de preços ajustada ao lance final, e dos documentos de habilitação 
exigíveis por correio eletrônico. 

8.4 A proposta de preços ajustada ao lance final será composta por:  

8.4.3 Proposta do Valor Global dos Serviços e Planilhas de Custos e Formação de Preços 
(conforme modelo do Anexo II); 

8.4.3.1 Para facilitar a análise das planilhas pela ANEEL, o licitante poderá elaborar sua 
proposta utilizando o arquivo eletrônico de extensão .XLS (EXCEL), disponibilizado 
junto ao Edital, no endereço http://www.aneel.gov.br/licitacoes-e-contratos; 

8.4.4 Cópia da Convenção Coletiva, vigente, referente ao sindicato ao qual a categoria Profissional 
ou o licitante estejam vinculados, de acordo com as normas legais; 

8.4.5  FAPWeb - Resultado de Consulta do Estabelecimento referente ao ano corrente da 
contratação (documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção - FAP do 
licitante). 
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8.4.6 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 
desde que não haja majoração do preço proposto.  

8.4.7 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de 
Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos 
insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

8.4.8 Verificada a conformidade da proposta e documentação apresentadas, o Pregoeiro 
convocará o licitante, por meio do chat no Portal de Compras Governamental, dando prazo 
de 3 (três) dias úteis, para entrega dos originais ou cópias autenticadas, acondicionados 
em invólucro único, no seguinte endereço: 

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 

SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTROLE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS - SLC 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018 

ENDERE¢O: SGAN Quadra 603, Bloco òJó ð Sala 109 ð Asa Norte, Brasília-DF, CEP: 70830-110 

8.5 Caso o licitante não preencha as exigências de habilitação ou não atenda à convocação, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

8.6 Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste Edital, será declarado vencedor o 
licitante que ofertar o MENOR PREÇO. 

8.7 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante 
troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.8 Quando da suspensão da sessão pública no Portal de Compras Governamentais, os licitantes 
poderão acompanhar as mensagens registradas no chat eletrônico, por meio do acesso livre do 
Portal de Compras Governamentais, seguindo o caminho: GESTOR DE COMPRAS ï Consultas 
ï Pregões ï Em andamento - Situação: Todas, Cód.UASG: 323028, e indicar o número deste 
pregão.  

 

9    -   DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

9.1 A habilitação dos licitantes será verificada por meio da análise dos documentos exigidos nas 
cláusulas a seguir. 

9.1.1 O Pregoeiro deverá realizar consulta on line ao SICAF e em outros sítios de órgãos oficiais, 
dispensando o licitante da apresentação dos documentos de habilitação jurídica, 
regularidade fiscal, trabalhista e qualificação econômico-financeira, disponibilizados 
nesses canais de consulta. 

9.1.2 Com relação à documentação disponível no SICAF, o licitante que tiver cadastro somente 
no Nível I ï Credenciamento, ou estiver com seu cadastro, em qualquer nível, 
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desatualizado (com certidões ou documentação vencidas ou irregulares) deverá 
apresentar os documentos válidos que supram tais exigências. 

9.2 Para habilitação jurídica: 

9.2.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

9.2.2 Sociedade comercial: contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado;  

9.2.3 Sociedades por ações: contrato social ou estatuto em vigor, acompanhado pelos documentos 
de eleição de seus administradores; 

9.2.4 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

9.2.5 Sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

9.2.6              Empresa estrangeira em funcionamento no país: Decreto de Autorização              e 
Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 

9.2.7 Caso se enquadre, Documento, expedido pela Junta Comercial ou Cartório de Registro, 
comprovando a condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte ï ME/EPP, em 
atenção ao artigo 72 da LC nº 123/2006.  

9.3 Para regularidade fiscal e trabalhista: 

9.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.3.2 Certidão de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em relação 
aos débitos previdenciários e aos não previdenciários inscritos em Dívida Ativa da União 
ou administrados pela Receita Federal do Brasil);  

9.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ï FGTS; 

9.3.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (http://www.tst.jus.br/certidao); 

9.3.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou 
à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

9.3.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou da sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.3.6.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

9.3.7 Para comprovar a regularidade fiscal das MEs/EPPs será observado o disposto no art. 4o do 
Decreto nº 8.538/2015. 
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9.4 Para qualificação econômico-financeira: 

9.4.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial, ou extrajudicial expedida pelo Cartório de 
Distribuição da sede do licitante; 

9.4.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social (incluindo a 
Demonstração do Resultado do Exercício ï DRE), já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, com a comprovação de protocolo na respectiva junta comercial;  

9.4.3 Declaração do licitante do valor total dos contratos por ele firmados com a iniciativa privada 
e/ou com a Administração Pública, vigentes na data da sessão pública de abertura deste 
Pregão, e de que 1/12 (um doze avos) daquele valor não é superior a seu Patrimônio 
Líquido, conforme modelo no Anexo III; 

9.4.3.1 Caso a diferença entre a declaração acima e a receita bruta discriminada na 
Demonstração do Resultado do Exercício ï DRE seja superior a 10% (dez por cento), 
para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas no espaço 
delimitado no referido anexo.  

9.4.4 Os documentos econômico-financeiros citados nas cláusulas anteriores deverão evidenciar: 

9.4.4.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo: 

LG =  (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)  

  (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)  

    

SG = 
 Ativo Total  

  (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)  

    

LC = 
 Ativo Circulante  

  Passivo Circulante  

 

9.4.4.2 Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante ï Passivo 
Circulante) de, no mínimo, R$ 495.176,47 (quatrocentos e noventa e cinco, cento 
e setenta e seis reais, e quarenta e sete centavos), valor equivalente a 16,66% do 
valor estimado da contratação; 

9.4.4.3 Patrimônio Líquido de: 

9.4.4.3.1 No mínimo, R$ 297.224,77 (duzentos e noventa e sete, duzentos e vinte 
e quatro reais, e setenta e sete centavos), valor equivalente a 10% do 
valor estimado da contratação;  
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9.4.4.3.2 Valor igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos 
vigentes firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa 
privada.  

9.4.4.3.2.1 É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
por balancetes ou balanços provisórios. 

9.4.4.3.2.2 Quando tratar-se de Sociedades Anônimas (S.A.) o Balanço Patrimonial 
deverá estar devidamente arquivado na Junta Comercial. 

9.4.4.3.2.3 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade. 

9.4.4.3.2.4 Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data da sessão pública de abertura deste Pregão, o 
Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis poderão ser atualizados por 
índices oficiais. 

Para qualificação técnica: 

9.4.1 Atestado (s) de Capacidade Técnica expedido (s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando que o licitante executa ou executou a prestação de serviços de 
terceirização, por um período mínimo de 3 (três) anos;  

9.4.1.1  Para a comprovação do período mínimo, será admitido o somatório de atestados 
(mas os períodos concomitantes serão computados uma única vez); 

9.4.1.2 Somente será aceito atestado expedido após a conclusão do contrato, ou se 
decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido 
firmado para ser executado em prazo inferior. 

9.4.2 Atestado (s) de Capacidade Técnica, expedidos por pessoa (s) jurídica (s) de direito público 
ou privado, comprovando que o licitante tenha executado a prestação dos serviços de 
terceirização (ou de atividade específica, com quantitativo mínimo de 23 (vinte e três) 
postos de trabalho.  

9.4.2.1 Para a comprovação do quantitativo mínimo, será admitido o somatório de 
atestados, desde que se refiram a serviços executados de forma concomitante. 

9.4.3 Declaração do licitante de que possui ou instalará, em até 60 (sessenta) dias do início da 
vigência do contrato, um escritório de atendimento no Distrito Federal - DF, com 
capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Contratante, 
garantindo a qualidade dos procedimentos operacionais e administrativos a serem 
prestados;  

9.4.4 Os atestados apresentados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito da atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente da licitante. 

9.4.5 O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
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contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foram prestados os serviços.  

9.4.6 A comprovação do vínculo de trabalho dos profissionais indicados com a licitante deverá ser 
efetuada quando da assinatura do contrato com a ANEEL (ver Cl§usula ñFormaliza­«o do 
Instrumento Contratualò deste Edital). 

 

10    -   MANUTENÇÃO DA PROPOSTA OFERTADA 

 

10.1 Após a abertura da sessão pública no Portal de Compras Governamentais, não poderá haver 
desistência da proposta ofertada. 

10.2 O licitante que desistir de sua proposta ficará sujeito a processo de apuração de 
responsabilidade e eventual aplicação de sanções, nas condições previstas na Cláusula Décima 
Sexta Edital.  

10.2.1 O licitante que não atender convocação feita pelo Pregoeiro para apresentar 
documentos de habilitação, será considerado DESISTENTE; 

10.2.2 EXCEPCIONALMENTE poderá ser acatado pedido de desistência de proposta, em razão de 
motivo justo devidamente comprovado pelo licitante, decorrente de fato superveniente, e 
aceito pelo Pregoeiro. 

 

11    -   RECURSOS  

 

11.1 Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, de no mínimo, 30 minutos, durante o qual 

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar 

sua intenção de recorrer e apresentar os motivos das futuras razões recursais.  

11.1.1 A motivação da intenção de recurso consiste em indicar resumidamente os erros de uma 

decisão administrativa, fazendo referência às cláusulas do Edital. 

11.2 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou rejeitando-a, motivadamente.  

11.3 O licitante que tiver sua intenção aceita, deverá registrar as razões do recurso, em campo 

próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, podendo os demais licitantes, desde logo, 

apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término 

do prazo da recorrente. 

11.3.1 Os recursos e as contrarrazões estarão disponíveis no sistema eletrônico. 

11.4 A autoridade competente decidirá os recursos contra os atos do Pregoeiro, quando este 

mantiver sua decisão.  

http://sistema/
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11.5 O licitante tem direito às vistas dos autos do Pregão Eletrônico a qualquer momento do 

certame, observado apenas o tempo de organização dos documentos para apresentação, e do 

acesso aos interessados, nos termos estabelecidos na Cl§usula ñDisposi­»es Geraisò deste edital.  

11.5.1 Caso o licitante entenda necessário conhecer qualquer documento do processo para a 

apresentação dos motivos recursais, deverá solicitar vistas e cópias antes do registro da 

intenção de recurso. 

11.6 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.7 Não serão conhecidos recursos interpostos após os respectivos prazos legais. 

11.7.1 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto ao 

licitante vencedor. 

12. RETORNO DE FASE   

 

12.1 O retorno de fase poderá ocorrer: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances.  

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1 A convoca­«o se dar§ por meio do sistema eletr¹nico (ñchatò), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail ou por fac-símile será de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

13    -   ADJUDICAÇÃO DO OBJETO E HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME 

 

13.1 Aceita a proposta e habilitado o licitante, o objeto deste Pregão Eletrônico será adjudicado 
pelo Pregoeiro ao vencedor do certame. 
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13.2 A homologação do certame licitatório caberá à autoridade superior. 

13.2.1 Na hipótese de recurso avaliado pela autoridade superior, este fará a adjudicação do objeto. 

13.3 A homologação do resultado da licitação não atribui ao vencedor o direito de ser contratado. 

  

14    -   FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

14.1 Homologado o certame, a ANEEL convocará o vencedor da licitação para assinar o contrato 
em um prazo de 5(cinco) dias úteis contados da data de recebimento da convocação, sob pena de 
decair do direito à contratação, e sem prejuízo das sanções previstas no Edital.  

14.2 Alternativamente à convocação para comparecer na Agência, a ANEEL poderá encaminhar o 
contrato para assinatura, por e-mail ou correspondência postal com aviso de recebimento, para que 
seja assinado no prazo de 5(cinco) dias úteis contados da data de recebimento da convocação, e 
devolvido à Agência, mediante o atendimento dos procedimentos ali definidos.  

14.2.1 Os prazos acima poderão ser prorrogados por mais 5(cinco) dias úteis a critério da 
Administração, mediante solicitação do licitante.  

14.3 É condição prévia à contratação a regularidade do vencedor da licitação no SICAF, no 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, do Conselho 

Nacional de Justiça - CNJ, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas ï CEIS, da 

Controladoria-Geral da União, e na Relação de Inidôneos para participarem de licitações realizadas 

pela Administração Pública Federal, do Tribunal de Contas da União ï TCU. 

14.3.1 A ANEEL fará consulta aos cadastros acima referidos, bem como ao Cadastro Informativo de 

Créditos não Quitados ï CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

14.4 Na formalização do instrumento contratual, o vencedor deverá apresentar: 

14.5 Indicação de Preposto para representá-lo durante a execução do Contrato (nos termos do art. 
68 da Lei nº 8.666/93), conforme modelo do Anexo VI; 

14.5.1 Indicação dos profissionais que serão alocados para a prestação dos serviços objeto da 
licitação, acompanhada da comprovação de sua qualificação e vínculo de trabalho, bem como 
do restante da documentação obrigatória por posto de serviço especificadas nos Anexos I e 
VIII deste Edital. 

14.5.2  Quando o cumprimento da obrigação supracitada possa ser efetuado, caso estabelecido no 
Termo de Referência, em data posterior à formalização do instrumento contratual, o Gestor 
deve cobrar seu cumprimento no prazo requerido, sob pena das sanções cabíveis ao 
Contratado.  

14.5.2.1 O vínculo de trabalho deverá ser comprovado por meio do contrato social, se nela o 
profissional constar como sócio; pela certidão de registro da licitante no referido Conselho 
Profissional, se nela constar o nome do profissional indicado; pelos documentos citados 
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pela legislação trabalhista, como Carteira de Trabalho e Previdência Social, Contrato de 
Trabalho.  

14.5.2.2 Para comprovação de escolaridade, somente são válidos certificados de conclusão, ou 
declarações escolares, emitidos por entidades reconhecidas pelo Ministério de Educação e 
Cultura - MEC.  

14.5.2.3  Somente será admitida a substituição do profissional indicado por outro de experiência e 
qualificação equivalente ou superior, e mediante a aprovação da ANEEL. 

14.5.3 Garantia Financeira, podendo ser concedido prazo para sua apresentação de 10 (dez) dias 
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, contado da assinatura do 
Contrato, conforme condições estabelecidas no Anexo V (Minuta do Contrato);  

14.5.4 Declaração em relação ao contrato a ser firmado, conforme modelo do Anexo IV;  

14.5.5 Documentos exigíveis por posto de serviço, descritos no Anexo VIII.  

14.5.5.1 Quando o cumprimento da obrigação supracitada possa ser efetuado, caso estabelecido no 
Termo de Referência, em data posterior à formalização do instrumento contratual, o Gestor 
deve cobrar seu cumprimento no prazo requerido, sob pena das sanções cabíveis ao 
Contratado. 

14.6 Quando o licitante convocado não assinar, aceitar ou retirar o instrumento contratual, outro 
licitante poderá ser convocado, após negociações e verificação da adequação da proposta e das 
condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação.  

 

15    -   PAGAMENTO 

 

15.1 As condições de pagamento do objeto estão dispostas no Anexo V deste Edital (Minuta do 
Contrato). 

 

16    -   SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1 Nos termos do art. 7º, da Lei nº10.520, de 17 de julho de 2002, o licitante/adjudicatário que 
cometer infrações administrativas até o momento da formalização do instrumento contratual, ficará 
sujeito à abertura de processo administrativo em que poderão ser aplicadas as sanções a seguir. 

16.2 Caso não assine o contrato dentro do prazo de validade da proposta, multa de até 10% 
(dez por cento) do valor total da proposta ou lance final atualizados. 

16.3 Caso provoque o retardamento do objetivo do certame, multa diária de até 1% (um por 
cento) do valor total da proposta, limitada ao equivalente a 10% desse mesmo total.  

16.4 Caso não mantenha a proposta ou lance ofertado: 
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16.4.1 Até R$1.000.000,00 (um milhão de reais), multa de 1% (um por cento) da proposta ou lance, 
ou de R$ 1.000,00 (um mil reais), o que for maior. 

16.4.2 Acima de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

16.4.3 Considera-se não manter a proposta comportamento que implique em desistência 
desmotivada da proposta, dentre outros, não atendimento à convocação para entrega de 
documentos de habilitação, não envio de documentos de habilitação originais ou não 
atendimento à diligência do Pregoeiro para análise dos documentos de habilitação. 

16.5 Caso deixe de entregar documentação necessária para a assinatura do contrato, 
apresente documentação falsa, cometa fraude fiscal, ou comporte-se de modo inidôneo, 
multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) por sua 
conduta.  

16.5.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, ao enquadramento como ME/EPP, ao enquadramento para efeito do Decreto 
nº 7.174/10 ou margem de preferência indicada em norma, à independência da proposta ou 
ao conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances.  

16.6 Em todas as infrações acima descritas, o licitante/adjudicatário também estará sujeito à 
sanção de impedimento de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até cinco anos. 

16.7 As penalidades previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas, ou 
cumulativamente, nos termos do art. 9º da Lei nº 10.520/02, e no §2º, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, 
sem prejuízo de outras medidas cabíveis, no tocante à responsabilidade civil, penal e 
administrativa, tais quais:  

16.7.1 Provocar a iniciativa do Ministério Público, nos termos do art. 101 da Lei nº 8.666 e art.27 do 
Código de Processo Penal;  

16.7.2 Oficiar ao Tribunal de Contas da União, em face do artigo 46 da Lei nº 8.443/92;  

16.7.3 Instaurar processos administrativos, em face da Lei nº 12.846/13. 

16.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

16.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, julgará as justificativas arguidas, 
levando em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16.11 Sem prejuízo do andamento do processo de apuração da infração, o instrumento contratual ï 
consideradas a urgência da necessidade pública e a gravidade da conduta apurada - poderá ter sua 
vigência iniciada; finda a apuração e confirmada a hipótese de condenação administrativa, o ajuste, 
se vigente, estará sujeito à rescisão unilateral/cancelamento. 
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16.12 Os valores das multas acima mencionadas consistem em créditos do órgão e deverão ser 
recolhidos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da notificação do devedor por ofício, prazo este 
que, alcançado, representará o acréscimo de juros, multa e encargos ao principal, nos termos do 
art. 37-A, da Lei nº 10.522/2002, alterada pela Lei nº 11.941/2009, observando-se ainda o seguinte: 

16.12.1 Taxa de juros equivalente à utilizada no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic;  

16.12.2 Multa com limite de 20% (vinte por cento) do total do crédito do órgão; e  

16.12.3 Ao crédito do órgão inscrito em dívida ativa acrescentar-se-á, também, a importância de 10% a 
título de encargo legal, previsto no §1º do art. 37-A da Lei nº 10522/2002 c/c os arts. 1º do 
Decreto-Lei nº1025/69, 3º do Decreto-Lei nº 1569/77 e 3º do Decreto-Lei nº1645/78. Caso seja 
necessário o ajuizamento da execução fiscal pertinente, este acréscimo atingirá o patamar de 
20% (vinte por cento).  

16.13  As sanções por infrações praticadas durante a vigência do contrato estão previstas no Anexo 
V (Minuta do Contrato). 

17    -   ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  

 

17.1 Os pedidos de esclarecimentos poderão ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis 
antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico 
comprasaneel@aneel.gov.br 

17.2 As petições de impugnação poderão ser efetuadas por qualquer pessoa, física ou jurídica, em 
até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, enviadas 
exclusivamente para o endereço eletrônico comprasaneel@aneel.gov.br, até as 18 horas, no 
horário oficial de Brasília-DF. 

17.3 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas.  

17.4 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

17.5 A impugnação feita tempestivamente não impedirá o licitante de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

17.6 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos serão disponibilizadas no sistema 
eletrônico, nos sítios www.aneel.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br, e nos autos do 
processo licitatório. 

17.6.1 Os esclarecimentos publicados passam a integrar as regras da licitação e seus termos devem 
ser obrigatoriamente considerados pelas proponentes participantes do certame. 

17.7 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

 

http://www.comprasaneel@aneel.gov.br
http://www.comprasaneel@aneel.gov.br
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18    -   DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1 Compete à Autoridade Superior, assegurados o contraditório e a ampla defesa, anular este 
Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e o revogar por considerá-
lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

18.2 A anulação do Pregão induz a do respectivo instrumento contratual.  

18.3 O licitante não terá direito à indenização em decorrência da anulação do certame, ressalvado 
o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato. 

18.4 Em qualquer fase da licitação o Pregoeiro ou a Autoridade Superior poderão promover 
diligência, feita por e-mail e/ou chat, a fim de esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
sendo o procedimento formalizado por despacho fundamentado, com prazo para atendimento, 
registro em ata e disponibilizado a todos. 

18.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, nos mesmos horários e sítio estabelecidos, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário. 

18.6 O licitante deve acompanhar com atenção as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, e é responsável pelo ônus decorrente da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema, ou de sua desconexão.  

18.7 O proponente assume todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, 
independentemente da condução ou do resultado do certame, não lhe cabendo, sob pena de 
responsabilização nos termos da lei, desistir de proposta ou lances, pleitear qualquer alteração, 
alegar erros, salvo motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

18.8 A entrega tempestiva da documentação de habilitação e da proposta de preços é de inteira 
responsabilidade do licitante convocado.   

18.9 Não serão aceitos documentos: 

18.9.1 Ilegíveis; 

18.9.2 Em cópias simples (sem autenticação em Cartório competente); 

18.9.3 Na forma de protocolos de entrega, ou de solicitação; 

18.9.4 Referentes a estabelecimento diverso daquele que executará o serviço, no caso de o licitante 
possuir mais de um estabelecimento comercial; 

18.9.5 Referentes à matriz e outros às filiais, para habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, exceto 
quando o próprio documento for aplicável a todos os estabelecimentos da empresa (matriz e 
filial).   

18.10 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, serão recebidos 



 
 

Processo: 48500.001487/2018-71 

PROCURADORIA 
FEDERAL/ANEEL 

Conforme minuta 
aprovada 

VISTO 

 

 

19/93 

e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos 
originais e cópias autenticadas em papel. 

18.11 Todos os documentos apresentados, se originários de outros países, deverão estar 
autenticados por consulado brasileiro no país de origem e, quando escritos em idioma estrangeiro, 
traduzidos para a língua portuguesa por tradutor juramentado, caso seja feita no Brasil, ou por 
pessoa ou entidade com função equivalente, caso efetuada em outro país. 

18.12  Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados na licitação, e seu conteúdo está sujeito às responsabilidades de 
natureza administrativa, civil e penal.  

18.13 O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta.  

18.14 O Pregoeiro poderá fixar prazo para o licitante sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos. 

18.15 As vistas dos autos do Pregão Eletrônico poderão ser solicitadas a qualquer momento do 
certame, observado apenas o tempo para organização dos documentos e do acesso aos 
interessados.  

18.15.1 O acesso remoto aos documentos (on line) deverá ser efetuado por meio de consulta ao sítio 
da ANEEL, seguindo o caminho SERVIÇOS ï CONSULTA PROCESSUAL; ou diretamente no 
endereço: http://www.aneel.gov.br/consulta-processual/; 

18.15.1.1 A consulta remota permite o download de cada documento do processo, dispensando 
a necessidade de solicitação de cópias, e, para efetuá-la, é necessário estar cadastrado e 
autenticado no sítio;  

18.15.1.2 Estão disponíveis para consulta os processos ostensivos autuados a partir de 2014 
(os demais processos estão em fase de publicação); caso o processo ou documento 
desejado não estiver disponível, o interessado deverá fazer uma solicitação de cópia pela 
Lei de Acesso à Informação ou por meio dos formulários próprios, e verificar sua 
disponibilidade. 

18.15.2 Caso prefira, o licitante também poderá optar por ter vistas dos processos na ANEEL, 
acompanhado por servidor público.  

18.16 As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

18.17 Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as 
últimas.  

 

http://www.aneel.gov.br/consulta-processual/
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19    -   ANEXOS DO EDITAL 

 

19.1 Constituem anexos deste Edital os seguintes documentos: 

19.1.1 Anexo I ï Termo de Referência;  

19.1.2 Anexo II ï Modelo de Proposta de Preços e Planilha de Custos e Formação de Preços;  

19.1.3 Anexo III ï Modelo de Declaração de Contratos firmados com a Iniciativa Privada e a 
Administração Pública; 

19.1.4 Anexo IV ï Modelo de Declaração em relação ao Contrato a ser firmado com a ANEEL; 

19.1.5 Anexo V ï Minuta do Contrato;  

19.1.6 Anexo VI ïModelo de expediente para Designação de Preposto;  

19.1.7 Anexo VII ï Regras sobre a Conta-depósito Vinculada-Bloqueada e minuta de Termo de 
Cooperação Técnica; 

19.1.8 Anexo VIII ï Rol de documentos exigíveis por posto de serviço;  

19.1.9 Anexo IX ï Modelo de Termo de confidencialidade por posto de serviço;  

19.1.10 Anexo X ï Modelo de Declaração de Inexistência de Relação Familiar ou Parentesco. 

 

 

 

Brasília, 10 de maio de 2018. 

 

UBIRATÃ BARTOLOMEU PICKRODT SOARES 

Superintendente de Licitações e Controle de Contratos e Convênios  
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ANEXO I DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018 ð TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DETALHAMENTO DO OBJETO 

1.1. Objeto: Contratação de SERVIÇOS DE TÉCNICO EM SECRETARIADO (total de 47 postos de 
trabalho), por um período de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, até 
o limite de 60 (sessenta) meses, conforme especificações do Edital e seus anexos.  

 
1.2. Especificações: Para a prestação dos serviços de técnico em secretariado, serão necessários 01 
(um) encarregado geral, 46 técnicos em secretariado a serem lotados nas Unidades Organizacionais ï 
UORGôs, conforme quadro abaixo: 

 

Posto DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR DE 

REFERÊNCIA 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 
MENSAL (R$) 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 
ANUAL (R$) 

1 
Técnico em 
Secretariado 

Posto 46* 5.231,01 240.672,46 2.880.069,52 

2 
Encarregado 
Geral 

Posto 1 7.014,85 

 

7.014,85 

 

84.178,20 

VALOR DE REFERÊNCIA TOTAL DO GRUPO  (R$) 247.687,31 2.972.247,72 

*O quantitativo previsto refere-se ao número máximo de postos a serem contratados, podendo esse número ser reduzido para 

até 35 postos de técnicos em secretariado e 1 Encarregado geral ao longo da execução do contrato, conforme avaliação da 
área gestora (redução de 25% de acordo com previsão legal). 
 

1.3. Valor total de Referência: R$ 2.972.247,72 (dois milhões novecentos e setenta e dois mil, 
duzentos e quarenta e sete reais e setenta e dois centavos). 

 
 

2. A ADJUDICAÇÃO DO OBJETO SERÁ: 

2.1  χPor ITEM. 

 
3. PRAZOS: 

 
3.1. Vigência do instrumento contratual: 12 meses   
3.2. Período de execução do objeto: 12 meses 

 
4. CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 
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4.1. Tipo: Corrente.      
4.2. Natureza: 

4.2.1.  χDespesa de custeio. 3.3.90.37 

5. FORMA DE EXECUÇÃO: Mensal 

5.1. O início da execução do objeto ocorrerá após: 

5.1.1. χ  A assinatura do Contrato pelas partes. 

5.2. LOCAL, DIAS E HORÁRIOS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:  ANEEL, Segunda a Sexta, 
dentro do horário de funcionamento da Agência, que é das 7h00 às 21h00. 

 

6. Comunicação entre a ANEEL e a CONTRATADA: os mecanismos para a comunicação entre a 
ANEEL e a Contratada ao longo da execução do contrato serão feitos por telefone, e-mails e ofícios com 
aviso de recebimento. 
 

7. ACEITE, RECEBIMENTO E ENCERRAMENTO DO CONTRATO  

7.1. Forma de Aceite: Mensal 

7.2. Recebimento:  

7.2.1. Até o 5º dia útil do mês subsequente ao mês de prestação dos serviços, a Contratada deverá 
apresentar à ANEEL a seguinte documentação: 

7.2.1.1. Documento (SEM VALOR FISCAL) informando o valor previsto dos serviços prestados; 

7.2.1.2. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, números da carteira 
de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), salário, valor do posto, 
valores do vale alimentação e do vale transporte, valor mensal referente a cada empregado e valor 
total mensal;  

7.2.1.3. Cópias das folhas de ponto dos funcionários, individualizadas, por ponto eletrônico ou meio 
que não seja padronizado (Súmula 338/TST) do mês de referência da fatura que conterão os 
registros de entrada e saída do expediente, nas quais conste o nome do funcionário, o órgão de 
atuação, o posto (diurno ou noturno), o horário de expediente e o período de referência;  

7.2.1.4. Comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador 
e de seus empregados, conforme dispõe o art. 195, § 3° da Constituição Federal, sob pena de 
rescisão contratual; 

7.2.1.5. Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP), além da 
GFIP pertinente ao contrato (incluindo eventuais retificações), com discriminação dos recolhimentos 
do INSS e FGTS por empregado; 

7.2.1.6. Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando 
recolhimento for efetuado pela Internet e Certidão de Regularidade do FGTS; 
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7.2.1.7. Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada 
do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for 
efetuado pela Internet; 

7.2.1.8. Cópia do Comprovante de Declaração à Previdência; 

7.2.1.9. Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP da Caixa Econômica 
Federal (RE) e cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET); 

7.2.1.10. Comprovante da regularidade junto ao Ministério do Trabalho ï Delegacia Regional do 
Trabalho, por meio da apresentação dos recibos do Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados ï CAGED. 

7.2.1.11. Comprovante de pagamento de salário dos empregados, mediante envio de comprovante 
de crédito bancário em conta corrente informada pelo funcionário; 

7.2.1.12. Contracheques dos funcionários, devidamente assinados pelos mesmos, discriminando 
todas as parcelas creditadas e debitadas dos salários; 

7.2.1.13. Comprovantes de pagamento de vale-transporte e auxílio alimentação dos empregados, 
correspondentes ao mês anterior; 

7.2.1.14. Comprovante de pagamento de 13° salário; 

7.2.1.15. Comprovante de concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, 
na forma da lei; 

7.2.1.16. Relatório mensal detalhado, informando as faltas e férias, bem como as substituições 
ocorridas no mês de referência; 

7.2.1.17. Certidão de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em relação aos 
débitos previdenciários e aos não previdenciários inscritos em Dívida Ativa da União ou administrados 
pela Receita Federal do Brasil);  

7.2.1.18. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (http://www.tst.jus.br/certidao) 

7.2.1.18.1. A documentação referente ao cumprimento das obrigações trabalhistas (FGTS e INSS) 
deve corresponder à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração, exceto no 
último pagamento do contrato, quando também será exigida a documentação referente ao último 
mês de vigência contratual. 

7.2.2. Recebimento PROVISÓRIO: após o recebimento da documentação encaminhada pela 
Contratada, por meio da emissão de relatório circunstanciado com registro de ocorrências na execução 
referentes à fiscalização administrativa, técnica, e outros aspectos contratuais pertinentes, e do Termo 
de Recebimento Provisório (TRP). 

7.2.2.1. Responsável: Gestor do Contrato. 

7.2.2.2. Prazo, contado do recebimento da documentação encaminhada pela Contratada: 3 
(três) dias corridos. 
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7.2.3. Recebimento DEFINITIVO: após verificação da conformidade da execução com os requisitos do 
Termo de Referência, proposta, qualidade/quantidade, emissão do Termo de Recebimento Definitivo 
(TRD) e Atesto dos Serviços Prestados, por meio dos seguintes procedimentos: 

7.2.3.1. Analisar a documentação referente à fiscalização técnica e administrativa e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, solicitar à Contratada, por 
escrito, as respectivas correções indicando as cláusulas contratuais pertinentes; 

7.2.3.2. Apurar os resultados da prestação dos serviços elaborando o Relatório de Avaliação da 
Qualidade dos Serviços Prestados (Instrumento de Medição dos Resultados-IMR desta contratação, 
conforme item 9.3) e notificar a Contratada; 

7.2.3.2.1. Após notificada, caso discorde dos resultados apurados pela Contratante, a Contratada 
poderá apresentar em até 2 (dois) dias úteis uma justificativa por escrito pela prestação do serviço 
com menor nível de conformidade, a qual poderá ser aceita pela fiscalização do contrato, desde que 
comprovada sua excepcionalidade, e que seja resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e 
alheios ao controle do prestador. 

7.2.3.3. Emitir o Termo de Recebimento Definitivo (TRD) e efetuar o Atesto dos Serviços Prestados, 
com base em toda documentação relacionada; e 

7.2.3.4. Notificar a Contratada para que emita a Nota Fiscal pelos serviços prestados no valor exato 
dimensionado com base no Instrumento de Medição dos Resultados-IMR. 

7.2.3.5. Responsável: Gestor do Contrato. 

7.2.3.6. Prazo, contado do recebimento provisório: 5 (cinco) dias úteis.  

7.3.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.4. Na hipótese de a verificação a que se referem os subitens anteriores não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório e o definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 

 

7.5. Encerramento:  

7.5.1. No momento do encerramento do contrato, os responsáveis pela gestão do contrato deverão: 

7.5.1.1. Elaborar o relatório final acerca das ocorrências da fase de execução do contrato para ser 
utilizado como fonte de informações para as futuras contratações;  

 

8. GESTÃO DO CONTRATO  

8.1. A Gestão e fiscalização da execução contratual será realizada pela ANEEL de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, nos termos definidos pela In Nº5/2017-SLTI/MPDG, notadamente em 
seus Anexos VIII-A e VIII-B, compreendendo, em termos gerais, as seguintes atividades: 

8.1.1. Gestão da execução do contrato; 
8.1.2. Fiscalização Técnica; 
8.1.3. Fiscalização Administrativa;     
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8.1.4. Fiscalização Setorial; e    
8.1.5. Fiscalização pelo Público Usuário. 

 
8.2. O Anexo ñATIVIDADES DE GESTìO E FISCALIZA¢ìO DA EXECU¢ìO CONTRATUALó deste 
Termo de Referência apresenta o detalhamento das atividades acima relacionadas, as quais deverão ser 
efetuadas pelos membros designados pela ANEEL, conforme definido abaixo: 

8.2.1.  χGestor do Contrato, responsável e executor de todas as atividades; 

 
9. CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO/MEDIÇÃO DO SERVIÇO PARA PAGAMENTO COM BASE NO 
RESULTADO: 

9.1. Unidade de medida do serviço: 

9.1.1.  χPostos de trabalho 

9.2. Produtividade de referência do serviço: A mensuração das atividades realizadas em cada um 
dos postos, assim como o uso do Relatório Mensal de Avaliação dos Serviços Prestados, constante no 
item 9.3.2, serão úteis para avaliar a produtividade do serviço da contratação em tela. 

9.3. Instrumento de Medição de Resultado (IMR): a fiscalização do contrato utilizará o RELATÓRIO 
MENSAL DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS como Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR) para aferir a qualidade da prestação com base no INDICADOR DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS, e definir os pagamentos devidos à Contratada. 

9.3.1. O INDICADOR DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS tem as seguintes 
especificações: 

 

INDICADOR DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Finalidade Garantir que os serviços sejam realizados conforme a qualidade e a frequência 
contratados 

Meta a cumprir Serviços prestados com 100% de aderência às especificações do contrato 

Instrumento de 
medição 

Relatório Mensal de Avaliação de Qualidade dos Serviços Prestados 

Forma de 
acompanhamento 

Registro de ocorrências pelo Gestor do Contrato 

Periodicidade Mensal 

Início da Vigência 30 (trinta) dias após o início da execução do contrato 

 
9.3.2. Para o atesto da fatura mensal, o GESTOR DO CONTRATO elaborará o RELATÓRIO MENSAL 
DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS, consolidando as informações 
relativas às ocorrências verificadas na execução, e calculará o INDICADOR DE QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS PRESTADOS e eventuais adequações aos pagamentos. 
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SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA ð SAF/ANEEL 
RELATÓRIO MENSAL DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Contrato nº xx/2018 ð Serviços de Técnico em secretariado 
Vigência: xx/xx/2018 ð xx/xx/2019 

Período de avaliação: xx/xx/201x a xx/xx/201x 
Total de postos no período: xx 

Avaliação da Qualidade dos Serviços Prestados 

Critério Ocorrência Gravidade 
da 

Ocorrência 

Pontuação 
por 

Ocorrência 

Data Quantidade 
de 

Ocorrências 

Pontos 
Perdidos 

Apresentação e 
identificação pessoal  
dos empregados 
alocados na prestação 
dos serviços, nos 
termos estabelecidos 
pelo contrato 

Não observar os 
requisitos de 
identificação 
(ausência de crachá). 

 
Leve 

 
1 

   

Cumprimento do 
horário pelos 
empregados alocados 
na prestação dos 
serviços, nos termos 
estabelecidos pelo 
contrato. 

Não cumprimento 
dos horários 
estabelecidos pelo 
contrato. 

 
Grave 

 
3 

   

Não registrar e 
controlar, 
diariamente, a 
assiduidade e a 
pontualidade dos 
empregados. 

 
 

Média 

 
 
2 

   

Não repor o 
funcionário ausente. 

 
Grave 

 
3 

Execução do trabalho 
pelos empregados 
alocados na prestação 
dos serviços, nos 
termos estabelecidos 
pelo contrato. 

Execução de serviço 
incompleto, paliativo 
ou substitutivo ou 
desempenho 
inadequado/ 
insuficiente. 

 
 

Grave 

 
 
3 

   

Recusar-se a 
executar serviço de 
acordo com as 
especificações sem 
motivo justificado, de 
forma paliativa ou em 
caráter permanente. 

 
Muito 
Grave 

 
4 

  

TOTAL DE PONTOS PERDIDOS  
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INCADOR DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESADOS =  
10 ð (TOTAL DE PONTOS PERDIDOS/TOTAL DE POSTOS NO PERÍODO) 

 

RESULTADO  GLOSA 

Indicador maior que 9,5  (    ) Sem GLOSA 

Indicador maior ou igual a 9,0 e menor ou 
igual a 9,5 

 (    ) Notificação à Contratada 

Indicador maior ou igual a 8,0 e menor que 
9,0 

 (    ) GLOSA de 5%  

Indicador maior ou igual a 7,0 e menor que 
8,0 

 (    ) GLOSA de 10%  

 
Indicador maior ou igual a 6,0 e menor que 
7,0 

 (    ) GLOSA de 15% e abertura de processo de 
apuração de responsabilidade administrativa 

 
Indicador menor que 6,0 

 
(    ) GLOSA de 20% e abertura de processo de 
apuração de responsabilidade administrativa 

VALOR PREVISTO DOS 
SERVIÇOS 
PRESTADOS: 
R$XXX,XX. 

GLOSA AO VALOR 
PREVISTO: R$ 
XXX,XX. 

 
 

VALOR EXATO DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS (VALOR PREVISTO DOS 
SERVIÇOS PRESTADOS ð GLOSA): R$ 
XXX,XX. 

Data:                                                                                                   
                                                                                                                     Gestor do Contrato 
                                                                                                                            Cargo 
                                                                                                                            Siape nº  

 
9.3.4. Após ser notificada do RELATÓRIO MENSAL DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS, 
a Contratada poderá apresentar justificativa por escrito para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pela fiscalização do contrato, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador.  

9.3.5. As adequações nos pagamentos não invalidam a abertura de processo de apuração de 
responsabilidade. No caso de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 
em relação à qualidade exigida, mesmo sem aplicação de glosa ao pagamento (mais de duas vezes 
por semestre), ou sempre que  for ultrapassado o nível mínimo tolerável do Indicador de Qualidade dos 
Serviços Prestados, com aplicação de glosa ao pagamento (indicador menor que 7,0), serão 
instaurados processos de apuração de responsabilidade administrativa, visando a aplicação de outras 
sanções à Contratada.  

9.3.6. A Contratada terá prazo de 60 (sessenta) dias, após a assinatura do contrato, para adequar os 
níveis de qualidade dos serviços. Nesse período, a Contratante realizará a avaliação da qualidade dos 
serviços, entretanto, não serão aplicadas as possíveis adequações nos pagamentos constantes no 
quadro acima. 

9.3.7. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 
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10. RISCO DE DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E FGTS 

10.1. A ANEEL adotará o seguinte mecanismo para controle interno do risco de descumprimento, pela 
Contratada, de obrigações trabalhistas, previdenciárias e FGTS: 

10.1.1. χ  Conta-Dep·sito VinculadaˈBloqueada para movimenta­«o; ou 

 
10.2. A metodologia para efetivação do controle seguirá o disposto na IN n. 5/2017-SLTI/MPDG. 

 
 

11. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: a CONTRATADA prestará garantia financeira nos 
termos previstos no instrumento convocatório e/ou no Contrato.  

 
ANEXO I DO TR - ESPECIFICAÇÕES POSTOS DE TRABALHO COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

 
I. DESCRIÇÃO 
 

Posto Técnico em Secretariado 
1.1 Unidade de medida: Posto.                                        
1.2 Quantidade: 46 
1.3 Posto/Função/Serviço:  Técnico em Secretariado  
1.4 Classificação CBO: 3515-05.      
1.5 Formação acadêmica: Certificado de conclusão de Curso de Técnico em Secretariado, em nível de 
2º grau; ou - Certificado de conclusão do 2º grau que, na data da vigência da lei nº 7.377/1985, houver 
comprovado, através de declarações de empregadores, o exercício efetivo, durante pelo menos trinta e seis 
meses, das atribuições próprias de técnico em secretariado.  (É assegurado o direito ao exercício da 
profissão aos que, embora não habilitados nos termos deste item, contem pelo menos cinco anos 
ininterruptos ou dez anos intercalados de exercício de atividades próprias de secretaria, na data da vigência 
desta lei nº 7.377/1985) 
1.6 Experiência profissional: Não se aplica 
1.7 Jornada de trabalho: Os serviços deverão ser prestados de segunda a sexta-feira, durante o horário 
de funcionamento da Agência, das 07 às 21 horas, com jornada diária de trabalho de 08 (oito) horas, 
compreendendo 01 (uma) ou 02 (duas) horas de intervalo para almoço, mediante escala de serviços a ser 
definida conforme conveniência administrativa. Conforme previsto na Súmula n° 85 do Tribunal Superior do 
Trabalho, poderá haver compensação de horário desde que não ultrapasse a jornada legal de trabalho, com 
carga semanal de 44 (quarenta e quatro) horas, e que esteja prevista no acordo de trabalho coletivo ou 
individual, e ainda seja conveniente à Administração  
1.8 Carga horária semanal:    44 horas 
1.9 Período médio mensal de trabalho (dias):    220 horas 
1.10 Atribuições:  

a) Agendar audiências, entrevistas, reuniões e compromissos internos e externos, no interesse da 
Agência;  

b) agendar serviços e reservar salas e auditórios para realização de reuniões, eventos e demais 
trabalhos que envolvam pessoal interno e/ou externo;  



 
 

Processo: 48500.001487/2018-71 

PROCURADORIA 
FEDERAL/ANEEL 

Conforme minuta 
aprovada 

VISTO 

 

 

29/93 

c) enviar e receber, em meio físico ou digital, documentos, processos e anexos;  
d) solicitar e realizar requerimentos às unidades internas;  
e) verificar disponibilidade na agenda de autoridades e servidores;  
f) realizar atendimento telefônico, efetuar ligações, receber e direcionar chamadas;  
g) consultar e atualizar lista de profissionais e superintendências, ramais internos e telefones 

externos;  
h) organizar materiais de trabalho;  
i) consultar disponibilidade de materiais de expediente e equipamentos, bem como solicitar 

reposições quando necessário;  
j) cadastrar documentos e processos nos sistemas da Agência; 
k) tramitar e acompanhar o histórico de tramitações de documentos e processos; 
l) manter registros diários dos serviços de atendimento prestados;  
m) receber e encaminhar ao devido destinatário correspondências e documentos;  
n) providenciar o envio de correspondências;  
o) controlar a emissão e recebimento de correspondência e documentos internos e externos;  
p) enviar e receber mensagens via FAX e encaminhá-las à área competente;  
q) preencher formulário para locação de veículos;  
r) solicitar reserva em hotéis e cotação de passagens para os servidores quando da realização de 

viagens a serviço ou em treinamento;  
s) preencher requisições de transporte quando solicitado por servidores; 
t) receber e identificar visitantes e anunciar sua chegada ao respectivo visitado, no âmbito da 

UORG de lotação; 
u) realizar atividades operacionais acessórias de formação de processos mediante solicitação formal 

de servidor efetivo. 
v) distribuir para os demais usuários documentos e processos recebidos nas UORGs;  
w) digitação de documentos de acordo com as regras de redação oficial sob supervisão de servidor;  
x) Cumprir todas as normas e determinações legais do responsável pela área; 
y) Executar as demais atividades inerentes ao cargo, conforme Classificação Brasileira de 

Ocupações ï CBO, publicada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e Norma de Organização 
ANEEL n° 32. 

 
Posto Encarregado 
1.1 Unidade de medida: Posto.                                        
1.2 Quantidade: 1 
1.3 Posto/Função/Serviço:  Encarregado  
1.4 Classificação CBO: 4101-05.      
1.5 Formação acadêmica: Ensino médio completo 
1.6 Experiência profissional: Experiência comprovada em execução dos serviços relacionados à 
função, com as atribuições apresentadas no item abaixo, de no mínimo 6 (seis) meses 
1.7 Jornada de trabalho: Os serviços deverão ser prestados de segunda a sexta-feira, durante o horário 
de funcionamento da Agência, das 07 às 21 horas, com jornada diária de trabalho de 08 (oito) horas, 
compreendendo 01 (uma) ou 02 (duas) horas de intervalo para almoço, mediante escala de serviços a ser 
definida conforme conveniência administrativa. Conforme previsto na Súmula n° 85 do Tribunal Superior do 
Trabalho, poderá haver compensação de horário desde que não ultrapasse a jornada legal de trabalho, com 
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carga semanal de 44 (quarenta e quatro) horas, e que esteja prevista no acordo de trabalho coletivo ou 
individual, e ainda seja conveniente à Administração.  
1.8 Carga horária semanal:    44 horas 
1.9 Período médio mensal de trabalho (dias):    220 horas 
1.10 Atribuições:   

a) Garantir o bom andamento dos serviços; 
b) Fiscalizar e ministrar orientações necessárias aos executantes dos serviços; 
c) Garantir o cumprimento dos serviços de acordo com as diretrizes estabelecidas para sua 

realização; 
d) Registrar e controlar diariamente a assiduidade e pontualidade dos ocupantes dos postos de 

trabalho; 
e) promover substituições em afastamentos (faltas, licenças, férias); 
f) cuidar para que os funcionários estejam sempre uniformizados e utilizando o crachá de 

identificação; 
g) identificar as falhas na execução do serviço prestado, tomar as medidas necessárias para que as 

mesmas sejam corrigidas e comunicar ao gestor do contrato; 
h) identificar e comunicar à empresa contratada as necessidades de treinamento e adequação da 

mão-de-obra; 
i) quando necessário, reportar-se ao gestor de contrato, mantendo-o sempre informado sobre o 

andamento dos trabalhos; 
j) receber e aplicar as orientações do gestor de contrato relativamente ao desempenho das 

atividades, buscando sempre aperfeiçoar os serviços prestados; 
k) executar as demais atividades inerentes ao cargo, conforme Classificação Brasileira de 

Ocupações ï CBO, publicada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e Norma de Organização 
ANEEL n° 32. 

 
II. INSUMO UNIFORME  
2.1 Fornecimento: Não se aplica.    

 
III. INSUMO EPI 
3.1. Fornecimento: Não se aplica.    
 
IV. DOCUMENTOS PARA APRESENTAÇÃO DE FUNCIONÁRIO 
4.1 Currículo atualizado; 
4.2 Cópia de comprovante de escolaridade;  
4.3 Atestado de Saúde Ocupacional (ASO); 
4.4 Cópia da Declaração de Parentesco;  
4.5 Original do Termo de Confidencialidade; 
4.6 Cópia da Carteira de Trabalho (folhas de identificação e de registro no Ministério do trabalho e 
previdência social);  
4.7 Cópia de termo de recebimento de crachá; 
4.8 Cópia do comprovante de depósito do vale transporte; e 
4.9 Cópia do comprovante de depósito do vale alimentação ou termo de recebimento de cartão 
alimentação com créditos. 
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V. VEDAÇÃO À INGERÊNCIA DA CONTRATANTE 

 
5.1 A prestação de serviços a ser contratada por meio deste Termo de Referência, conforme a Instrução 
Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento Desenvolvimento e Gestão, não gera 
vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer 
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5.2 É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na administração da 
contratada, a exemplo de: 

5.2.1 Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de 
contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados da contratada; 

5.2.2 Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr 
a notificação direta para a execução das tarefas previamente descritas no contrato de prestação de 
serviços para a função específica, tais como nos serviços de recepção, técnico em secretariado ou ao 
usuário; 

5.2.3 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

5.2.4 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

5.2.5 Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens; 

5.2.6 Definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada para prestar os 
serviços, salvo nos casos específicos em que se necessitam de profissionais com habilitação/experiência 
superior a daqueles que, no mercado, são remunerados pelo piso salarial da categoria, desde que 
justificadamente; e 

5.2.7 Conceder aos trabalhadores da contratada direitos típicos de servidores públicos, tais como 
recesso, ponto facultativo, dentre outros. 

 
VI - OUTRAS OBSERVAÇÕES: 
 
6.1. Todos os prestadores de serviços deverão respeitar as Normas da ANEEL, especialmente a 
Norma de Organização ANEEL n° 32, de 11 de maio de 2009, que dispõe sobre os serviços de recepção e 
técnico em secretariado disponível em http://www.aneel.gov.br/normas-da-organizacao e o Código de Ética 
da ANEEL disponível em http://www.aneel.gov.br/cedoc/ren2004088cod_aneel.pdf principalmente no que 
tange ao acesso à segurança e à gestão de correspondências e processos. 
 
6.2. Em virtude da natureza dos serviços a serem prestados, a administração poderá, em relação às 
pessoas encarregadas das funções, proceder à notificação direta para a execução das tarefas previamente 

http://www.aneel.gov.br/normas-da-organizacao
http://www.aneel.gov.br/cedoc/ren2004088cod_aneel.pdf
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definidas, conforme Instrução Normativa Nº 5, de 26 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, art. 4º, II. 
 
ANEXO II DO TR ð ATIVIDADES DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 
1. GESTÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
1.1. Responsável: GESTOR DO CONTRATO. 

 

1.2. Responsabilidades: 
 

1.2.1. Coordenação das atividades relativas à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo 
público usuário, em consonância com o contrato, e com os FISCAIS, caso determinado pela ANEEL; 

1.2.2. Autorizar a execução do Contrato mediante a emissão do documento indicado no Termo de 
Referência;  

1.2.3. Promover, após a assinatura do contrato e sempre que a natureza dos serviços exigir, uma 
reunião inicial para revisão das obrigações contratuais, mecanismos de fiscalização, estratégias para 
execução do objeto, método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

1.2.3.1. Os assuntos tratados devem ser registrados em ata e, preferencialmente, estarem 
presentes o gestor, o fiscal ou equipe responsável pela fiscalização do contrato, o preposto da 
empresa e, se for o caso, o servidor ou a equipe de Planejamento da Contratação. 

1.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as especificações 
constantes no instrumento convocatório, Termo de Referência ou na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 

1.2.4.1. Nas contratações de serviços, cada vício, defeito ou incorreção reveste-se de 
característica peculiar, devendo o fiscal do contrato avaliar o caso concreto, e fixar prazo para 
as correções 

 

1.2.5. Notificar o CONTRATADO sempre que o mesmo descumprir qualquer condição pactuada, bem 
como diante de ocorrências ou de circunstâncias notadas durante a fiscalização que possam 
prejudicar a execução, solicitando as providências necessárias ao bom andamento dos serviços; 

1.2.6. Monitorar os prazos de execução e de vigência contratual, inclusive no tocante aos 
procedimentos administrativos internos exigidos para sua continuidade ou encerramento. 

1.2.7. Monitorar a execução financeira do contrato, mediante o controle de pagamentos efetuados e 
do recurso orçamentário, visando dar cumprimento ao cronograma financeiro. 

1.2.8. Com base no histórico do contrato e nos princípios da manutenção da necessidade, 
economicidade e oportunidade da contratação, encaminhar o processo administrativo à SLC, 
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devidamente instruído, motivando seu entendimento favorável ou desfavorável da questão, sobre 
procedimentos relativos ao contrato, tais como: 

            1.2.8.1. Proposição de sanções; 

            1.2.8.2. Repactuações e reajustes;  

            1.2.8.3. Rescisões; 

            1.2.8.4. Prorrogações de prazos de vigência de serviços continuados (prorrogações), na forma 
prevista no art. 57, II, da Lei nº 8.666, de 1993; 

1.2.8.4.1. Nesse caso o processo deve ser encaminhando com pelo menos 60 
(sessenta) dias de antecedência do término do contrato, instruído com: a) 
comprovação de que a forma de prestação dos serviços permanece de natureza 
continuada; b) comprovação de que os serviços tenham sido prestados 
regularmente; c) justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; d) manifestação expressa da contratada 
concordando com a prorrogação; e) comprovação de que o contratado mantém as 
condições iniciais de habilitação; e f) comprovação de que o valor do contrato é 
mais vantajoso para a Administração do que a realização de nova licitação, por 
meio de análise entre os preços contratados e aqueles praticados no mercado, sem 
prejuízo de eventual negociação com a contratada para adequação dos valores 
àqueles encontrados na pesquisa de mercado.;  

1.2.8.5. Alterações contratuais do objeto contratado, desde que justificado, na forma prevista 
no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

1.2.8.5.1. Nesse caso o processo deverá estar instruído com: a) a descrição do 
objeto do contrato com as suas especificações e do modo de execução; b) a 
descrição detalhada da proposta de alteração; c) a justificativa para a necessidade 
da alteração  proposta e a referida hipótese legal; d) o detalhamento dos custos da 
alteração de forma a demonstrar que não extrapola os limites legais e que mantém 
a equação econômico-financeira do contrato; e ) a ciência da contratada, por 
escrito, em relação às alterações propostas no caso de alteração unilateral ou a sua 
concordância para as situações de alteração por acordo das partes. 

 

Solicitar ao CONTRATADO a substituição de qualquer produto ou equipamento cujo uso seja 
considerado prejudicial à boa conservação de seus bens e/ou instalações, ou ainda, que não 
atenda às necessidades dos serviços contratados; 

1.2.9. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição, de empregado do 
CONTRATADO que estiver sem crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja 
permanência na área, a seu critério, julgar inconveniente; 

1.2.10. Formalizar solicitação de atendimento extraordinário de acordo com o pactuado. 
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1.2.11. Realizar o recebimento do objeto contratual, auxiliado pelos FISCAIS quando couber, nos 
termos da cláusula específica de recebimento deste Termo de Referência, respeitada a Lei n. 
8.666/93. 

1.2.12. Receber a fatura correspondente, após recebimento definitivo dos serviços, atestá-la se o 
objeto entregue e os valores cobrados estiverem de acordo com o contratado, e a mesma atender a 
forma estabelecida pela legislação vigente, instruir o processo de pagamento com a Nota Fiscal ou 
Fatura e os demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços, e encaminhá-lo para o 
setor competente para pagamento,  no prazo e condições estabelecidas, efetuando glosa de valores 
errôneos, quando necessário. 

1.2.13. Ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada no instrumento 
convocatório ou contrato, sem perda da qualidade na execução do serviço, solicitar à autoridade 
competente do setor de licitações a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

 

2. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
 

2.1. Responsável: FISCAL TÉCNICO (ou GESTOR DO CONTRATO, no caso de não ter havido tal 
determinação no respectivo item deste Termo de Referência). 

2.2. Responsabilidades: 

2.2.1. Avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, se a quantidade, 
qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de 
níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento de 
acordo com o resultado; 

2.2.2. Medir a eficiência dos serviços prestados, zelando pelo efetivo cumprimento do padrão de 
qualidade estabelecido; 

2.2.3. Utilizar, caso pactuado no instrumento convocatório ou no contrato, o Instrumento de Medição 
de Resultado (IMR), realizando o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 
estabelecidos, sempre que a contratada: a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou 
não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou b) deixar de utilizar 
materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

2.2.3.1.  A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 
para a avaliação da prestação dos serviços. 

2.2.4. Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 
devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 
constatadas. 

2.2.5. Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada 

2.2.5.1. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 
realizada. 
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2.2.6. Avaliar a justificativa da contratada para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, caso apresentada, e aceitá-la, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do 
prestador. 

2.2.7. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da contratada, bem como quando 
esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 
redutores, aplicar as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato 
convocatório. 

2.2.8. Realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente 
para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

2.2.9. Efetuar inspeções periódicas para verificar se os bens, utensílios ou equipamentos colocados à 
disposição do CONTRATADO estão sendo utilizados e conservados corretamente. 

2.2.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, apurar o resultado 
das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato 
convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório. 

 

3. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 
3.1. Responsabilidade: FISCAL ADMINISTRATIVO (ou GESTOR DO CONTRATO, no caso de não ter 

havido tal determinação no respectivo item deste Termo de Referência). 
3.2. Responsabilidades:  

3.2.1. Realizar a fiscalização administrativa com base em critérios estatísticos, levando em 
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas 
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

3.2.2. Exigir: 
3.2.2.1. No primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre que houver admissão de novos 

empregados pela contratada: 
3.2.2.1.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 

horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição 
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos 
pela execução dos serviços, quando for o caso; 

3.2.2.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos 
e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, 
devidamente assinada pela contratada; e exames médicos admissionais dos 
empregados da contratada que prestarão os serviços.  

3.2.2.2. Até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, quando não for 
possível a verificação de sua regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
(Sicaf): 

3.2.2.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND);  

3.2.2.2.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;  
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3.2.2.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 
3.2.2.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

3.2.2.3.  A qualquer tempo: 
3.2.2.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 

Administração contratante; 
3.2.2.3.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 

serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante;  
3.2.2.3.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da 

prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos 
bancários; 

3.2.2.3.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, 
vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de 
Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação 
dos serviços e de qualquer empregado; e 

3.2.2.3.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e 
reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.   

3.2.2.4. Quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos 
serviços, no prazo definido no contrato: 

3.2.2.4.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores 
de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

3.2.2.4.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes 
às rescisões contratuais; 

3.2.2.4.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS 
de cada empregado dispensado; 

3.2.2.4.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.  
 

3.2.3. Analisar a documentação solicitada no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos 
documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

3.2.3.1. Os documentos listados acima poderão ser apresentados em original ou por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

3.2.4. Oficiar, em caso de indício de irregularidade no recolhimento de: 
3.2.4.1. Contribuições previdenciárias, à Receita Federal do Brasil (RFB);  

3.2.4.2. Contribuição para o FGTS, ao Ministério do Trabalho. 

3.2.5. Conceder prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas 
condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a 
incapacidade da empresa de corrigir. 

 

3.2.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, verificar a efetiva 
realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será 
encaminhado ao gestor do contrato.  

3.2.7. Além das disposições acima citadas, deverá observar, ainda, as seguintes diretrizes:  
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3.2.7.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada): 
3.2.7.1.1. Elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo, contendo 

informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços no 
órgão ou entidade, divididos por contrato, com os seguintes dados: nome completo, 
número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, 
benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-
alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras 
trabalhadas. 

3.2.7.2.  Fiscalizar Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) por amostragem, 
sendo que todas as anotações contidas na CTPS dos empregados devem ser conferidas, 
a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as 
informações fornecidas pela empresa e pelo empregado, e, com especial atenção: data 
de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (corretamente 
discriminada em salário-base, adicionais e gratificações), e eventuais alterações dos 
contratos de trabalho; o número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto 
no contrato administrativo; o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato 
administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT).  

3.2.7.3. Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas 
terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio alimentação gratuito). 

3.2.7.4. Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de 
trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. 
Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI).  

3.2.7.5. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura): 
3.2.7.5.1. Verificar a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por 

cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do 
serviço. 

3.2.7.5.2. Consultar a situação da empresa junto ao SICAF, e exigir a Certidão 
Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados. 

3.2.7.5.3. Exigir, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de 
cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 
conforme disposto no art. 66-A da Lei nº 8.666, de 1993. 

3.2.7.6. Fiscalização diária 
3.2.7.6.1. Evitar ordens diretas da Administração aos terceirizados; as solicitações de 

serviços ou eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados 
terceirizados devem ser dirigidas ao preposto da empresa. 

3.2.7.6.2. Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a 
negociação de folgas ou a compensação de jornada, uma vez que essa conduta é 
exclusiva do empregador. 

3.2.7.6.3. Conferir por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que 
estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de 
trabalho. 
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3.2.7.7. Fiscalização procedimental 
3.2.7.7.1. Observar a data-base da categoria prevista na CCT. Os reajustes dos 

empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e 
percentual previstos, devendo ser verificada a necessidade de se proceder a 
repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da 
contratada. 

3.2.7.7.2. Certificar-se de que a empresa observa a legislação relativa à concessão de 
férias e licenças aos empregados. 

3.2.7.7.3. Certificar-se de que a empresa respeita a estabilidade provisória de seus 
empregados (cipeiro, gestante, e estabilidade acidentária). 

3.2.7.8. Fiscalização por amostragem: 
3.2.7.8.1. Solicitar aos empregados, que verifiquem se as contribuições previdenciárias 

e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes. 
3.2.7.8.2. Solicitar aos empregados os extratos da conta do FGTS, com o objetivo de 

que todos tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano. 
 

4. FISCALIZAÇÃO SETORIAL 
 
4.1. Responsabilidade: FISCAL SETORIAL (ou GESTOR DO CONTRATO, no caso de não ter havido 

tal determinação no respectivo item deste Termo de Referência). 
 

4.2. Responsabilidades: 
4.2.1. Avaliação dos aspectos técnicos ou administrativos quando a prestação dos serviços 

ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um 
mesmo órgão ou entidade. 

    
5. FISCALIZAÇÃO PELO PÚBLICO USUÁRIO 

 
5.1. Responsável: GESTOR DO CONTRATO. 
5.2. Responsabilidades: 

5.1.1. Pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação 
dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o 
caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto. 
 

6. REGISTRO DE OCORRÊNCIAS 
 
6.1. As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda a vigência da 

prestação dos serviços, cabendo ao GESTOR DO CONTRATO e FISCAIS, observadas suas 
atribuições, a adoção das providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.1.1. O registro das ocorrências, as comunicações entre as partes e demais documentos 
relacionados à execução do objeto poderão ser organizados em processo de fiscalização. 
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6.1.2. Os registros dos desvios na execução contratual devem indicar data, empregados do 
CONTRATADO eventualmente envolvidos, ações necessárias para a regularização das faltas 
ou defeitos, e ciência do superior hierárquico 

6.1.3. As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência do FISCAL 
deverão ser registradas e encaminhadas ao GESTOR DO CONTRATO que as enviará ao 
superior em tempo hábil para a adoção de medidas saneadoras. 

6.2. O Mapa de Riscos deve ser atualizado e juntado aos autos do processo de contratação, após eventos 
relevantes, durante a gestão do contrato pelos servidores responsáveis pela fiscalização. 

6.3. Os FISCAIS deverão elaborar relatório final acerca das ocorrências da fase de execução do contrato, 
após a conclusão da prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as 
futuras contratações.  

6.4. O GESTOR ou FISCAIS e seus substitutos deverão elaborar relatório registrando as ocorrências 
sobre a prestação dos serviços referentes ao período de sua atuação quando do seu desligamento 
ou afastamento definitivo. 

 

7. ACEITE, RECEBIMENTO E ENCERRAMENTO DO CONTRATO 
 

7.1. O aceite e recebimento dos serviços, e o encerramento do contrato serão realizados pelo GESTOR 
DO CONTRATO, FISCAL TÉCNICO, FISCAL ADMINISTRATIVO, FISCAL SETORIAL ou EQUIPE 
DE FISCALIZAÇÃO, o que couber, conforme determinado pela ANEEL, nos termos do respectivo 
item deste Termo de Referência.  

 
8. As disposições previstas neste anexo não excluem o disposto nos Anexos VIII-A e VIII-B da Instrução 

Normativa SLTI/MP Nº5/2017. 
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ANEXO II DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018 ð MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 

 

 

À Agência Nacional de Energia Elétrica ï ANEEL, 
 
Ref.: Pregão Eletrônico Nº 13/2018  
 
 
Após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no Edital em referência, com os quais 

concordamos plenamente, apresentamos nossa proposta nos termos consignados no mencionado ato 
convocatório e seus anexos, válida por 60 (sessenta) dias, contados da data prevista para a entrega da 
mesma. O preço ofertado abaixo é firme e irreajustável durante o prazo de validade, e inclui todos os tributos, 
custos e despesas diretas ou indiretas, sendo de nossa inteira responsabilidade, ainda, os que porventura 
venham a ser omitidos na proposta ou incorretamente cotados. 

 
Declaramos ainda ter pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação dos serviços 

relativos ao objeto, nos termos da alínea c, do art.2.4 do Anexo V da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 
05/2017; não possuirmos, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o estabelecido nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; e que cumprimos o disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, quanto à reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como às 
regras de acessibilidade dispostas na legislação. 

O valor total estimado de nossa proposta para a prestação de serviços de TÉCNICO EM 
SECRETARIADO (total de 47 postos de trabalho), por um período de 12 (doze) meses, prorrogáveis 
por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme especificações do 
Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N. 13/2018 e seus anexos, é de R$ 
____________________________(por extenso), definido conforme tabela abaixo: 

 

LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018 

Órgão contratante: AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 

Processo: 48500.001487/2018-71 

Serviço a ser contratado: Técnico Administrativo ITEM:  

nº de meses execução:  12                     

Local de prestação dos serviços: Brasília/DF 

Data prevista para apresentação da proposta: 

PROPONENTE 
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Regime de tributação (Lucro Real, Lucro Presumido ou Simples Nacional): 

Razão Social: 

Nome fantasia: 

CNPJ: 

Endereço:                                                           

Munícipio/UF:                                                                               

Fone(s): Fax: 

e-mail: sítio na internet: 

Dados bancários (c/c em que será efetuado o crédito de pagamento devido pelo Contratante)   

Banco: 

Agência:  

Conta-corrente: 

Dados do representante legal 

Nome completo: 

Cargo: Nacionalidade: 

Estado civil: Profissão: 

Cédula de Identidade: Orgão Expedidor: 

CPF: 

Endereço para correspondência: 

Município/UF:                                                Cep: 

Fone(s): Fax: 

e-mail:           

Dados do contato  

Nome completo: 

Cargo: Nacionalidade: 

Estado civil: Profissão: 

Cédula de Identidade: Orgão Expedidor: 

CPF: 

Endereço para correspondência: 

Município/UF:                                                Cep: 

Fone(s): Fax: 

e-mail:           

ITEM 
Posto de 
serviço 

Valor por 
empregado 

(A) 

Quantidade de 
empregados 
por posto de 
serviço (B) 

Valor por 
posto de 
serviço 
(C)=AxB 

Quantidade 
de postos 
de serviço 

(D) 

Valor mensal 
total 

 por tipo de 
posto de 
serviço 

E=(C)x(D) 

Valor anual total 
por tipo de posto 

de serviço  
(F)= Ex12 

Serviços de 
Técnico em 

Técnico em 
Secretariado 

  1    46      



 
 

Processo: 48500.001487/2018-71 

PROCURADORIA 
FEDERAL/ANEEL 

Conforme minuta 
aprovada 

VISTO 

 

 

42/93 

Secretariado Encarregado 
Geral 

   1    1     

Valor Mensal do Serviço  R$   

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA  R$ 

 (Local),           de                             de                     

____________________________________________________ 
(Representante Legal) - (RG e CPF) 

(Nome da Empresa) 
(Endereço) (e-mail, telefone, FAC-SÍMILE) 
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Modelo de Planilha de composição de custos e formação de preços  

(APRESENTAR UMA PLANILHA PARA CADA TIPO DE POSTO DE SERVIÇO; PARA FACILITAR A ANÁLISE DAS 
PLANILHAS PELA ANEEL, O LICITANTE PODERÁ ELABORAR SUA PROPOSTA UTILIZANDO O ARQUIVO ELETRÔNICO 
DE EXTENSÃO .XLS (EXCEL), DISPONIBILIZADO JUNTO AO EDITAL, NO ENDEREÇO 
HTTP://WWW.ANEEL.GOV.BR/LICITACOES-E-CONTRATOS) 

 

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL 
Licitação nº 13/2018 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018 

Nº Processo 48500.001487/2018-71 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A Data de apresentação da proposta   

B Tipo de serviço Xxxxxxxxxxxxx 

C Município/UF Brasília/DF 

D Número de meses de execução contratual 12 

MÃO DE OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL 

1 Posto de serviço Xxxxxxxxxxxxx 

2 Acordo/Convenção/Dissídio Coletivo (ano) 
 

3 Salário Normativo da categoria profissional 
 

4 Categoria profissional vinculada à execução contratual 
 

5 Data base da categoria (dia/mês/ano) 
 

6 Carga horária prevista (horas/sem) 
 

7 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 
 

MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  VALOR (R$) 

(A)  Salário Base 
 

 

(B)  Outros (especificar nos campos abaixo)   

(B.1)    

(B.2)    

Total da Remuneração   

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses.                                                            
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MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

Submódulo 2.1 ð 13º Salário, férias e Adicional de férias 

13º SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS % VALOR (R$) 

(A)  13º Salário   

TOTAL   
Nota 1: como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 
1/12 (um doze avos) dos valores referentes à gratificação natalina e adicional de férias). 
Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez 
é dividido por 12(doze) conforme Nota 1 acima. 

Submódulo 2.2 ð Encargos previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras 
contribuições 

ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS (GPS), FGTS E OUTRAS 
CONTRIBUIÇÕES 

%  VALOR (R$) 

(A)  INSS   

(B)  SESI ou SESC   

(C)  SENAI ou SENAC   

(D)  INCRA   

(E)  Salário Educação   

(F)  FGTS   

(G) SEBRAE   

(H) Risco Acidente de Trabalho (RAT) Ajustado  
 

 
 

TOTAL   

Nota 1 ï Os percentuais dos encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições são aqueles estabelecidos pela 
legislação vigente. 

Nota 2 ï Percentuais incidentes sobre a remuneração. 

Nota 3 - Para cálculo do RAT ajustado multiplica-se o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) sobre os Riscos 
Ambientais do Trabalho (RAT). 

Submódulo 2.3 ð Benefícios mensais e diários 

BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS 

 

VALOR (R$) 

(A)  Transporte 
 

 
 

(B)  Auxilio alimentação (vales, cesta básica, etc.)   

  

Nota 1: o valor informado deverá ser o custo mensal real do insumo por empregado (descontado o valor eventualmente 
pago pelo empregado).  

Nota 2: Observar os benefícios previstos nos Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho, considerando, 
porém, que a ANEEL não se vincula às disposições que tratem de matéria não trabalhista, pagamento de participação 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa ou a direitos não previstos em lei (como valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários), e fixação de preços para insumos relacionados à atividade 
(IN/MPOG nº 5/2017, art. 6º). 



 
 

Processo: 48500.001487/2018-71 

PROCURADORIA 
FEDERAL/ANEEL 

Conforme minuta 
aprovada 

VISTO 

 

 

45/93 

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários 

2 Encargos e benefícios anuais, mensais e diários VALOR (R$) 

(2.1) 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias  

(2.2) GPS, FGTS e outras contribuições  

(2.3) Benefícios Mensais e Diários  

Incidência do submódulo 2.2 sobre férias, 1/3 constitucional de férias 
e 13º salário (Conforme tabela do ANEXO XI da IN SEGES/MPDG nº 
5/2017) 

 
 

TOTAL  

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

3 Provisão para rescisão % VALOR (R$) 

(A) Aviso prévio indenizado   

(B) Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado   

(C)  Multa do FGTS e contribuição social sobre aviso prévio 
indenizado 

  

(D) Aviso prévio trabalhado   

(E) Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o aviso 
prévio trabalhado 

  

(F)  Multa do FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio 
trabalhado 

  

TOTAL  

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 
Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto que por 
ventura venha cobrir o empregado nos casos de Ausências Legais (Submódulo 4.1) e/ou na Intrajornada (Submódulo 

4.2), a depender da prestação do serviço.  

Nota 2: Haverá a incidência do Submódulo 2.2 sobre esse módulo. 

Submódulo 4.1 ð Ausências legais 

4.1 Ausências legais Incidência VALOR (R$) 

(A) Férias   

(B)  Ausências legais   

(C)  Licença paternidade   

(D)  Ausência por Acidente de trabalho 
 

 
 

(E)  Afastamento maternidade   

(F)  Outros (especificar nos campos abaixo)  

(F.1)     

(F.2)     

(F.3)     

TOTAL  



 
 

Processo: 48500.001487/2018-71 

PROCURADORIA 
FEDERAL/ANEEL 

Conforme minuta 
aprovada 

VISTO 

 

 

46/93 

Nota: As alíneas "A" a "F" referem-se somente ao custo que será pago ao repositor pelos dias trabalhados quando da 
necessidade de substituir a mão de obra alocada na prestação do serviço. 

Submódulo 4.2 ð Intrajornada 

4.2 Intrajornada VALOR (R$) 

(A)  Intervalo para repouso ou alimentação  

TOTAL  

Nota: Quando houver a necessidade de reposição de um empregado durante sua ausência nos casos de intervalo para 
repouso ou alimentação deve-se contemplar o Submódulo 4.2. 

Quadro resumo ð Módulo 4 ð Custo de reposição do profissional ausente 

MÓDULO 4 ð ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS VALOR (R$) 

(4.1)  Ausências legais  

(4.2)  Intrajornada  

TOTAL  

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS 

5 INSUMOS DIVERSOS VALOR (R$) 

(A)  Uniformes  

(B) Materiais  

(C)  Equipamentos  

(D)  Outros insumos diversos   

Total de Insumos diversos  

Nota: valores mensais, por empregado. 

MÓDULO 6 ð CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO % VALOR (R$) 

(A)  Custos indiretos   

(B)  Lucro   

(C)  Tributos   

(C.1) Tributos Federais   

(C.1.1) PIS   

(C.1.2) COFINS   

(C.2) Tributos Estaduais (ICMS)   

(C.3)  Tributos Municipais (ISS)   

(C.4) Outros tributos (especificar nos campos abaixo)   

(C.4.1)    

(C.4.2)    

 

 0,00% 0,00 

TOTAL 
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Nota 1: Custos indiretos, Tributos e Lucro por empregado. 

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento. 

Nota 3: Eventuais custos não previstos expressamente ao longo da planilha devem ser cobertos pelo LCI (Lucro e 
Custos Indiretos). 

QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL 
(VALOR POR EMPREGADO) 

VALOR (R$) 

(A)  Módulo 1 ï Composição da Remuneração  

(B)  Módulo 2 ï Encargos e benefícios anuais, mensais e diários  

(C)  Módulo 3 ï Provisão para rescisão  

(D)  Módulo 4 - Custo de reposição do profissional ausente  

(E)  Módulo 5 - Insumos diversos  

Subtotal (A + B + C + D + E)  

(F)  Módulo 6 ï Custos indiretos, tributos e lucro  

Valor Total Por Empregado  

 

 

OBSERVAÇÕES E INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO: 
(1) Preencher a planilha por POSTO DE SERVIÇO em conformidade com a legislação vigente, em especial a 

Instrução Normativa SEGES/MP n° 5/2017, as instruções normativas editadas pela Secretaria da Receita Federal, 
a Lei Complementar nº123/2006, e demais normativos pertinentes.  

(2) Os percentuais e valores informados devem retratar a exequibilidade da proposta. 
(3) Preencher a planilha com base na Convenção Coletiva/Acordo Coletivo vigente ao qual o posto de serviço estará 

vinculado, considerando o que a legislação vigente determina quanto à vinculação à categoria profissional do 
empregado ou à atividade preponderante do empregador. 

(4) Juntar à proposta impressa uma cópia da Convenção Coletiva/Acordo Coletivo utilizada como referência. 
(5) A ANEEL não se vincula às disposições de Convenção Coletiva/Acordo Coletivo ou Dissídio Coletivo que tratem 

de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas contratadas, de matéria 
não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

(6) A remuneração-base e os benefícios aos quais a ANEEL está vinculada não poderão ter valores inferiores aos 
estabelecidos na legislação específica ou na Convenção Coletiva/Acordo Coletivo ou Dissídio Coletivo 
correspondente.  

(7) Na indicação dos valores dos benefícios deverá ser considerada apenas a parcela coberta pela empresa e 
deduzido o respectivo incentivo fiscal, se houver. 

(8) O licitante deverá arcar com todos os custos de passagens ou transporte de quaisquer valores, incluindo-se 
aqueles relativos às cidades do entorno do Distrito Federal. 

a. Para a elaboração da proposta considerar a possibilidade de fornecimento de vale-transporte para os 
trechos Residência ï Rodoviária do Plano Piloto ï ANEEL, bem como o retorno por esses mesmos 
trechos, de forma a atender aos casos em que não exista transporte direto entre a residência do 
funcionário e a Agência, ou que os horários das linhas de transporte e a jornada de trabalho do 
funcionário sejam incompatíveis. 

(9) De acordo com a Orientação Normativa SLTI nº 03 de 10/09/2014, haverá desconto na fatura do valor global pago 
a título de vale-transporte em relação aos empregados que expressamente optaram por não receber o benefício. 
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(10) A licitante deve elaborar sua proposta com base no regime de tributação ao qual estará submetida durante a 
execução do contrato. 

(11) As alíquotas do Cofins e do PIS são 7,6% e 1,65%, respectivamente, no regime tributário Lucro Real. As alíquotas 
do Cofins e do PIS são 3,0% e 0,65%, respectivamente, no Lucro Presumido. 

(12) O Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL não deverão 
compor os tributos. 

(13) Os percentuais a serem incluídos para o 13º Salário, férias e 1/3 constitucional, multa sobre FGTS e contribuição 
social sobre o aviso prévio indenizado e sobre o aviso prévio trabalhado, e incidência do submódulo 2.2 sobre 
férias, 1/3 constitucional, e 13º salário são aqueles especificados na tabela constante do Anexo VII do Edital 
(Regras sobre a conta-depósito vinculada-bloqueada).  

(14) O valor referente à cobrança da tarifa bancária para operacionalização da Conta-Depósito Vinculada-Bloqueada 
para movimentação é de R$ 21,00 (vinte e um reais) mensais, e deverá ser rateado por empregado e incluído na 
letra A do módulo 6 (Custos Indiretos) da planilha. 

(15) Caso haja prorrogação do contrato, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da 
contratação deverão ser excluídos como condição para a prorrogação. 

(16) A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual de 1,94% no primeiro ano, nos termos dos 
Acórdãos 1904/2007-TCU-Plenário e 3006/2010-TCU-Plenário, e, em caso de prorrogação do contrato, o 
percentual máximo dessa parcela será de 0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da 
formulação do aditivo da prorrogação do contrato, conforme ditames da Lei 12.506/2011. 

(17) O valor do somatório das multas do FGTS do ñAviso Pr®vio Trabalhadoò e do ñAviso Pr®vio Indenizadoò sobre o 
aviso prévio indenizado e trabalhado deverá ser no percentual de 5%. 

(18) Eventuais custos não previstos expressamente na memória de cálculo devem ser cobertos pelo LCI (Lucro e 
Custos Indiretos). 

(19) Caso haja erros ou inconsistências no preenchimento da Planilha, e esta puder ser ajustada sem a necessidade 
de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos 
da contratação, será oportunizado à licitante realizar os ajustes necessários, no prazo determinado pelo Pregoeiro. 

(20) O não atendimento à solicitação do Pregoeiro no prazo fixado, ou a recusa em fazê-lo, implica a desclassificação 
da proposta. 

(21) Também será desclassificada a proposta que, após as diligências, não corrigir ou justificar eventuais falhas 
apontadas pelo Pregoeiro. 

(22) Para cálculo do valor estimado pela Administração, foi utilizada a Convenção Coletiva de Trabalho SEAC/DF-
SIS/DF 2018/2018 E SINDISERVIÇOS-SEAC/DF 2018/2018. 

a. As convenções coletivas indicadas não são de utilização obrigatória pelo licitante (Acórdão TCU nº 
369/2012), mas se exigirá o cumprimento das disposições da convenção coletiva a que o licitante 
estiver obrigado, observado o disposto no item 5. 

(23) O valor do salário-base inclui o repouso semanal remunerado. 
(24) Não serão aceitas propostas com valores globais superiores aos estimados, nem propostas com o valor unitário 

da mão de obra (total da planilha de custos e formação de preços por empregado) superior ao estimado pela 
ANEEL, e informado no Anexo I ï Termo de Referência. 
 

  
ANEXO III DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018 

 
 

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018 
1.1 ______________________________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº 

_______________, estabelecida na cidade de _________________, Estado de __________, no 
endereço ______________________________, telefone nº _____________, fac-símile nº __________, 
e-mail __________, por meio de seu representante legal, ________________________, (nome do 
representante), portador da Carteira de Identidade nº________________, expedida pela 
______________, e inscrito no CPF nº ____________,declara que: 

1.1.1 Possui os seguintes contratos vigentes com a iniciativa privada e a Administração Pública, na data da 
sessão pública de abertura do referido Pregão Eletrônico: 

CONTRATO 
Nome do 

Órgão/Empresa 
CNPJ 
(MF) 

Inscrição 
Estadual nº 

Endereço Vigência  Valor (R$) 

1             

2             

(...)             

          VALOR TOTAL DO(S) 
CONTRATO(S)  

  

 

1.1.2 1/12 (um doze avos) do Valor Total dos Contratos acima declarado não é superior a seu Patrimônio 
Líquido, conforme evidencia o cálculo abaixo: 

Valor Total do(s) Contrato(s) < ou = Patrimônio Líquido 
                                                                 12 

 

1.1.3 Apura a seguinte diferença percentual, entre o Valor Total dos Contratos acima declarado e a receita 
bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício ï DRE, evidenciada pelo cálculo 
abaixo: 

(Valor da receita bruta ï Valor total dos contratos) x100 =  
Valor da receita bruta  

 

 

: 

1.1.4 Apresenta as seguintes justificativas para a diferença percentual, entre o Valor Total dos Contratos e 
a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício ï DRE, ser superior a 10% 
(positiva ou negativa): 

(Observação: somente apresentar as justificativas no espaço abaixo se a diferença percentual apurada no item 1.1.3 for 
superior a 10% - positiva ou negativa). 

JUSTIFICATIVAS PARA A VARIAÇÃO PERCENTUAL SUPERIOR A 10% 

________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
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________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 

 

(Local),           de                             de                 . 

____________________________________________________ 

(Representante Legal) 

(RG e CPF) 

(Nome da Empresa) 

(Endereço) 

(e-mail, telefone, FAC-SÍMILE) 

 

 

ANEXO IV DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018 

 
MODELO DE DECLARAÇAO EM RELAÇÃO AO CONTRATO A SER FIRMADO COM A ANEEL  

 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018 
______________________________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº 
_______________, estabelecida na cidade de _________________, Estado de __________, no endereço 
______________________________, telefone nº _____________, fac-símile nº __________, e-mail 
__________, por meio de seu representante legal, ________________________, (nome do representante), 
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portador da Carteira de Identidade nº________________, expedida pela ______________, e inscrito no CPF 
nº ____________, em relação ao contrato a ser firmado com a Agência Nacional de Energia Elétrica ï 
ANEEL, para execução do objeto do Pregão Eletrônico Nº 13/2018, conforme estabelece a Instrução 
Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 2017: 
 
1) Declara: 
a. Ser a responsável exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais referentes a seus 
funcionários alocados na prestação dos serviços objeto do contrato. 
 
2) Autoriza que: 
a. Sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo na 
prestação dos serviços objeto do contrato os valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas, 
previdenciárias e fundiárias devidas, quando falhar no cumprimento dessas obrigações, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
b. Sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do contrato 
e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e aberta em seu nome junto a 
instituição bancária oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia da Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL, que também terá permanente autorização para acessar e conhecer os respectivos 
saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da titular da conta. 

 
c. A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL utilize o valor da garantia prestada para realizar o 
pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso o 
CONTRATADO não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência 
contratual. 
 

(Local),          de                                     de             . 
____________________________________________________ 

(Representante Legal) - (RG e CPF) 

(Nome da Empresa) 

(Endereço) - (e-mail, telefone, FAC-SÍMILE) 
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ANEXO V DO PREGÃO ELETRÔNICO No 13/2018  

 
MINUTA DO CONTRATO  

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA ð 

ANEEL E A _______, PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TÉCNICO EM SECRETARIADO. 

 

 

 

A AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, com sede na cidade de Brasília ï DF, SGAN 

603, Bloco ñJò, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.270.669/0001-29, doravante denominada CONTRATANTE, 

neste ato representada pelo seu Superintendente de Licitações e Controle de Contratos e Convênios, 

____________________, portador da Carteira de Identidade nº ______________, e inscrito no CPF nº 

____________________, nomeado pela Portaria nº ___, de _____________, publicada no Diário Oficial da 

União em ____________________, de acordo com delegação de competência que lhe foi atribuída no art. 1º 

da Portaria nº 4.814, de 21 de novembro de 2017, publicada no Diário Oficial da União, em 22 de dezembro 

de 2017, e de outro lado, ____________________, doravante denominada CONTRATADO, inscrita no 

CNPJ/MF nº ________________, estabelecida na ___________________________________________, 

representada por ______________________, portador da Carteira de Identidade nº __________, e inscrito no 

CPF nº _____________, e em observância ao disposto na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, nos 

Decretos nº 2.271, de 7 de julho de 1997, nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, nº 5.450, de 31 de maio de 2005, 

nº 7.746, de 5 de junho de 2012, e n° 8.538, de 6 de outubro de 2015, na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, nas Instruções Normativas SLTI/MPOG nº  1, de 19 de janeiro de 2010,  SLTI/MPOG nº 

2, de 11 de outubro de 2010,  SLTI/MPOG nº 5, de 27 de junho 2014 e SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 

2017, na Portaria MPDG nº 409, de 21 de dezembro de 2016 e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, com as respectivas alterações posteriores, e demais normas que regem a espécie, resolvem 

celebrar o presente Contrato, pelas condições estabelecidas nas seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA ð DO OBJETO 

 

1.1 Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de TÉCNICO EM SECRETARIADO, 

conforme especificações do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 13/2018 e seus Anexos. 
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CLÁUSULA SEGUNDA ð DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

 

2.1 A execução do objeto deve obedecer ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições 

constantes dos documentos adiante enumerados, que integram o Processo nº 48500.001487/2018-71. 

2.1.1 Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018 e seus Anexos; 

2.1.2 Propostas e documentos firmados pelo CONTRATADO. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA ð DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

3.1 O objeto será fornecido sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO nos termos da Lei 

nº8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUARTA ð DA VIGÊNCIA  

 

4.1 O período de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados do dia ____/____/____, até 

____/____/____, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses. 

4.2 As prorrogações da vigência deste Contrato somente serão efetivadas desde que sejam atendidos os 

seguintes requisitos: 

4.2.1 Exista autorização formal da autoridade competente; 

4.2.2 Seja juntado Nota Técnica ao processo administrativo, emitida pelo Gestor, com aprovação 

da autoridade superior, discorrendo sobre a execução do contrato, demonstrando 

formalmente que os serviços têm natureza continuada, foram prestados regularmente pelo 

CONTRATADO, e apresentando as justificativas e motivos da ANEEL na manutenção do 

serviço; 

4.2.3 Seja assegurado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração;   

4.2.4 Exista manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;  

4.2.5 Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação.   

4.2.6 No caso de eventual prorrogação do contrato após o término do primeiro ano de sua 
vigência, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação 
deverão ser eliminados como condição para a renovação, conforme determina o art. 1.2 do 
Anexo VII-F da Instrução Normativa nº 5/2017-SLTI/MPDG. 
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CLÁUSULA QUINTA ð DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

5.1 As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão por conta do orçamento específico da: 

Agência Nacional de Energia Elétrica 

Programa de Trabalho:  

Natureza da Despesa:  

Fonte de Recurso:  

Empenho de Despesa: no                                            , de ______/______/_______ 

No exercício seguinte, subordinado à disponibilidade orçamentária, as despesas autorizadas para este 

Contrato, correrão à conta de créditos e empenhos específicos que serão indicados por meio de Termo de 

Apostilamento. 

 

CLÁUSULA SEXTA ð DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

 

6.1 Manter-se durante a vigência do contrato, habilitado e apto a cumprir todas as obrigações pactuadas. 

6.2 Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto contratado, garantindo a qualidade da 

prestação e sua aderência às condições pactuadas e à legislação vigente.  

6.3 Responsabilizar-se integralmente por todos os encargos e custos necessários à perfeita execução do 

objeto contratado, conforme as normas vigentes, sendo que a Administração não poderá ser 

responsabilizada por eventuais descumprimentos de encargos assumidos pelo CONTRATADO. 

6.4 Responsabilizar-se por quaisquer demandas trabalhistas, penais e civis, movidas por seus empregados 

ou terceiros contra a CONTRATANTE, relacionadas à execução do presente contrato. 

6.5 Responsabilizar-se integralmente pelo cumprimento da legislação específica, em caso de acidente do 

trabalho ocorrido nas dependências da CONTRATANTE, com qualquer de seus empregados, 

vinculados à execução do objeto contratado. 

6.6 Responsabilizar-se pela adequada utilização e restituição, nas mesmas condições que lhe foram 

entregues, de todas as dependências, materiais, instalações, equipamentos, ferramentas e utensílios, 

disponibilizados pela CONTRATANTE. 

6.7 Responsabilizar-se, sem prejuízo da execução contratual, pela reparação, correção, remoção, 

reconstrução ou substituição, às suas expensas, dos danos (inclusive bens extraviados) causados por 

seus empregados, comprovadamente, à CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de ação ou omissão 

dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou 

legais. 
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6.8 Dar ciência sobre quaisquer alterações contratuais ou de finalidade da sociedade, por escrito, à 

CONTRATANTE, para avaliação e anuência expressa desta quanto à continuidade da relação 

contratual, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original, mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado; 

6.9 Executar o objeto em rigorosa observância a todas as especificações estabelecidas em sua proposta e 

no ANEXO I - Termo de Referência, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas; 

6.10 Não ceder direitos ou subcontratar o objeto do contrato.  

6.11 Não caucionar ou utilizar o instrumento contratual para qualquer operação financeira, sob pena de 

rescisão contratual. 

6.12 Não vincular o pagamento de salários e demais vantagens de seus empregados ao pagamento de 

faturas emitidas em nome da ANEEL.  

6.13 Conhecer, e cumprir, por si e por seus empregados e prepostos, todas as normas legais aplicáveis ao 

objeto do contrato, bem como às diretrizes e normas organizacionais da CONTRATANTE, 

especialmente, aquelas relativas à segurança, sigilo e veiculação de informações e o Código de Ética 

da ANEEL. 

6.14 Atender quaisquer orientações e exigências da CONTRATANTE, inerentes à execução do objeto 

contratual, nas condições pactuadas; 

6.15 Comunicar à ANEEL, por escrito, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas que possam prejudicar a 

execução, ou comprometer a integridade de pessoas e do patrimônio público; 

6.16 Não veicular publicidade ou divulgar qualquer outra informação acerca desta contratação, sem prévia 

autorização da CONTRATANTE. 

6.17 Quando cabível, promover a transição contratual repassando ao novo CONTRATADO a tecnologia, 

técnicas e metodologias de trabalho utilizadas, sem perda de informação, e de continuidade dos 

trabalhos;  

6.18 Manter sede, filial ou escritório de atendimento na cidade onde se dará a prestação dos serviços, a fim 

de atender a todas as demandas operacionais e administrativas decorrentes do contrato firmado. 

6.19 Indicar e manter preposto apto a representá-lo junto à CONTRATANTE durante a execução contratual, 

de fácil acesso ao GESTOR DO CONTRATO, para tomada de providências visando a solução de 

problemas em tempo hábil, e, quando cabível, participar de reuniões, receber orientações e diligências, 

encaminhar, responder e decidir as principais questões técnicas, legais e administrativas, relacionadas 

às disposições contratuais, de modo a garantir a qualidade da execução e os resultados previstos para 

a prestação dos serviços; 

6.19.1. O preposto poderá ser indicado entre os profissionais da empresa alocados para a realização do 

serviço.  



 
 

Processo: 48500.001487/2018-71 

PROCURADORIA 
FEDERAL/ANEEL 

Conforme minuta 
aprovada 

VISTO 

 

 

56/93 

6.19.2. Devido à natureza do serviço a ser contratado, o preposto da empresa deverá atuar diretamente 

na ANEEL, no local de execução do objeto, obedecendo escala a ser definida pelo gestor, após a 

assinatura do contrato (semanal, quinzenal, mensal ou outra).  

  
6.20 Observar e atender às normas específicas, que sejam relacionadas à execução do objeto contratual, 

emitidas, dentre outros, por: 

6.20.1. Órgãos públicos responsáveis pela emissão de autorização, alvarás e permissões; 

6.20.2. Conselhos profissionais e de classe; 

6.20.3. Órgãos oficiais de controle de qualidade e metrologia; 

6.20.4. Órgãos emissores de normas técnicas (ABNT). 

 
6.21 Sujeitar-se a necessária fiscalização da execução do contrato, atendendo plenamente às solicitações e 

prestando os esclarecimentos à CONTRATANTE. 

6.22 Instalar, em até 15 (quinze) dias úteis do início do contrato, arcando com todas as despesas de 

instalação e manutenção, um mecanismo eletrônico de controle de ponto, para registrar e controlar, 

diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas. 

6.22.1. No caso de defeito do equipamento de ponto eletrônico, providenciar o registro de ponto 

manual dos empregados. 

6.23 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

6.23.1. Não serão   incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em 

Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou 

que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 

encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 

exercício da atividade. 

6.24 Efetuar o pagamento dos salários aos funcionários até o 5º (quinto) dia útil do mês posterior ao 

trabalhado, por meio de depósito em conta corrente pessoal ou transferência bancária, em agência 

situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação do serviço, e apresentar, a 

qualquer momento, se exigido pela CONTRATANTE, os comprovantes de crédito bancário para verificar 

adequação dos valores bem como da data do pagamento; 

 
6.25 Fornecer o Auxílio-Alimentação e o Vale-Transporte aos empregados a cada 30 (trinta) dias e de uma 

única vez, até o último dia que antecede ao mês de sua competência, considerando: 

6.25.1. Período médio mensal de trabalho, conforme o estabelecido no Termo de Referência. 
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6.25.2. Desconto máximo para participação do empregado no Vale-Transporte de 6%, conforme a 

legislação específica vigente. 

6.25.3. A possibilidade de fornecimento de vale-transporte para os trechos Residência ï Rodoviária do 

Plano Piloto ï ANEEL, bem como o retorno por esses mesmos trechos, de forma a atender aos 

casos em que não exista transporte direto, ou os horários das linhas de transporte e a jornada 

de trabalho do funcionário sejam incompatíveis. 

 
6.26 Autorizar o desconto na fatura a ser paga pela CONTRATANTE de: 

6.26.1. Valor global pago a título de vale-transporte em relação aos empregados que expressamente 

optaram por não receber este benefício, conforme a Orientação Normativa n. 3/14, da 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento ï 

SLTI/MPDG; 

6.26.2. Salários e demais verbas trabalhistas pagas diretamente aos trabalhadores, bem como o 

recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando tiver falhado no 

cumprimento dessas obrigações, até o momento de sua regularização, sem prejuízo das 

sanções cabíveis; 

 
6.27 Quando não for possível a realização dos pagamentos a que se refere o subitem 6.26.2. acima pela 

própria Administração, esses valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 

Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais 

verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS; 

 
6.28 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, sobre a obtenção das informações de seus 

interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, a 

verificar periodicamente os recolhimentos de FGTS e contribuições previdenciárias e viabilizar a seus 

empregados, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços:  

6.28.1. Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal, para verificação do recolhimento do 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço ï FGTS;  

6.28.2. Acesso via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da 

Receita do Brasil, para verificação do recolhimento de contribuições previdenciárias. 

 
6.29 Instruir seus empregados, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a fornecer os comprovantes de 

recolhimento de FGTS e contribuições previdenciárias ao GESTOR DO CONTRATO, e a comunicá-lo 

sobre qualquer irregularidade detectada. 

6.30 Comprovar o cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais estabelecidas pela Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT, por meio da apresentação, dentre outras, das seguintes comprovações: 

6.30.1. Junto à nota fiscal/fatura, os documentos indicados na cláusula de pagamento; 

6.30.2. Sempre que solicitado pela fiscalização do contrato:  
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6.30.2.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado;  
6.30.2.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que 
conste como tomador o órgão ou entidade contratante;  
6.30.2.3. Comprovantes de realização de cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por 
lei ou pelo contrato. 
6.30.2.4. Cópias de contracheques assinados pelos empregados relativos a qualquer mês da 
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópias de recibos de depósitos bancários; 
6.30.2.5. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, 
entre outros) a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, 
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado. 
 

6.31 No primeiro mês da prestação dos serviços, e em caso de ocorrência de qualquer evento relacionado 

ao grupo de funcionários envolvidos na contratação, ocorrido durante a vigência do contrato: 

6.31.1. Relação nominal dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário 

do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), endereço residencial e telefone, habilitação e qualificação profissional, 

com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;  

6.31.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada 

pelo CONTRATADO; e  

6.31.3. Exames médicos admissionais, periódicos e comprovantes de encaminhamento e do 

tratamento médico, em caso de doença, acidente de trabalho, mal súbito ou quaisquer outros 

acontecimentos dessa natureza, conforme a legislação vigente, sendo que somente será 

permitida a integração do funcionário à equipe de trabalho, após verificação do Atestado de 

Saúde Ocupacional (ASO) pela ANEEL.  

 
6.32 Quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços: 

6.32.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados envolvidos na contratação, 

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

6.32.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 

contratuais;  

6.32.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado dispensado; e  

6.32.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.  

 
6.33 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata de 

funcionários (em até duas horas do início do expediente), sem quaisquer ônus à ANEEL, em caso de 

faltas, impedimentos, férias, descanso semanal, licença, demissão e outros casos análogos, obedecidas 

as disposições da legislação trabalhista vigente a que se subordinam; 
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6.32.5. Afastamentos legais ou desligamento dos funcionários, e dados dos substitutos, devem ser 

comunicados com antecedência mínima de 05 (cinco) dias; 

6.32.6. Programação de férias dos funcionários e dados dos substitutos, devem ser comunicados com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 
6.34 Responsabilizar-se pelos crachás de identificação emitidos pela ANEEL para seus funcionários, 

fiscalizar sua utilização, e providenciar sua devolução sempre que o empregado for desvinculado do 

posto de trabalho e ao término do contrato, com o devido ressarcimento em caso de extravio ou avarias. 

6.35 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

6.36 Selecionar, treinar e apresentar equipe de trabalho adequadamente qualificada e capacitada para 

desempenhar satisfatoriamente as atividades contratadas, e de acordo com o previsto no ANEXO I - 

Termo de Referência. 

6.37 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar (cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau) de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na CONTRATANTE, nos termos do 

artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da 

administração pública federal; 

6.38 Providenciar a retirada imediata, quando exigido pela CONTRATANTE, de empregado cuja idoneidade, 

capacidade, atuação, permanência, e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou 

insatisfatórios, ou entendidos como inadequados à prestação dos serviços, substituindo-o no prazo de 

até 24 horas. 

6.39 Respeitados os termos da legislação trabalhista, proceder ao atendimento extraordinário de acordo com 

o pactuado, mediante a devida formalização da solicitação pela CONTRATANTE. 

6.40 Fornecer, sem nenhum ônus para seu funcionário, crachá de identificação como empregado do 

Contratado, com foto, e fiscalizar a utilização. 

6.41 Orientar seus empregados a não utilizar dependências, materiais, instalações, equipamentos, 

ferramentas e utensílios da CONTRATANTE para uso particular. 

6.41.1. Ressarcir à CONTRATANTE o custo de ligações interurbanas ou para celulares efetuadas em 

interesse de particular ou do CONTRATADO). 

6.42 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno 

imediatamente subsequente; 

6.43 Quando cabível, manter a garantia técnica e/ou financeira nas condições pactuadas, visando o 

cumprimento de suas obrigações com relação a tais seguros. 

6.44 Transmitir à CONTRATANTE, sempre que cabível de acordo com a natureza do serviço: 
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6.41.2. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 

parcela, de forma permanente, permitindo à contratante distribuir, alterar e utilizar estes sem 

limitações; e 

6.41.3. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, 

inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem 

que exista autorização expressa da contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções 

civis e penais cabíveis. 

 
6.45 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 

14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 

autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

6.46 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o 

atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 

1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.41.4. O disposto no caput deve ser observado ainda para os custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale-transporte. 

6.41.5. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 

concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 

quantitativo necess§rio, com base na al²nea ñbò do inciso I do art. 65 da Lei nÜ 8.666, de 1993. 

6.47 Sujeitar-se à retenção da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de 

serviços, por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, podendo a 

Administração Contratante utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato 

no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da 

realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

6.48 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.49 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação. 
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CLÁUSULA SÉTIMA ð DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1 Exigir do contratado que permaneça habilitado e apto a cumprir todas as obrigações pactuadas durante 
a vigência do contrato. 

 
7.2 Disponibilizar ao CONTRATADO os elementos, informações e/ou esclarecimentos necessários à 

prestação do objeto nos termos estabelecidos no Edital e seus Anexos.  
 

7.3 Fornecer crachá de acesso às suas dependências, de uso obrigatório pelos funcionários do 
CONTRATADO. 

 
7.4 Realizar o pagamento no prazo e condições estabelecidas, após atesto das faturas pelo GESTOR DO 

CONTRATO. 
 

7.5 Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
para com o FGTS, especialmente:  

 
7.5.1 A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de 

auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 
7.5.2 O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que 

efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer 
irregularidade;  

7.5.3 O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até 
a data da extinção do contrato.  

7.5.4 Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na 
prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a 
extinção ou rescisão do contrato. 

7.5.5 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato ao 
CONTRATADO e reterá o pagamento da fatura mensal, até que a situação seja regularizada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 

7.5.5.1. Não havendo a quitação por parte do CONTRATADO no prazo de 15 
(quinze) dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações 
diretamente aos empregados do CONTRATADO que tenham participado da 
execução dos serviços objeto do contrato. 

7.5.5.2. Os pagamentos previstos na cláusula acima não configuram vínculo 
empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações 
dele decorrentes entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA. 

7.5.5.3. Na ocorrência do previsto na cláusula acima, o sindicato representante da 
categoria do trabalhador deverá ser notificado pela CONTRATANTE para 
acompanhar o pagamento das verbas. 
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7.6 Provisionar, nos termos previstos na IN n. 5/2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão, os valores referentes ao pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos 
trabalhadores do CONTRATADO em Conta-depósito Vinculada específica, que será liberada 
exclusivamente para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores; 

 
7.7 Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de imperfeições na execução dos serviços, fixando 

prazo para a sua correção, sob pena de instauração de processo de responsabilidade administrativa. 
 

7.8 Notificar ao CONTRATADO a instauração de processos para apuração de responsabilidade 
administrativa, decidir e aplicar sobre ele as sanções administrativas previstas no Edital e seus anexos, 
garantidos o contraditório e a ampla defesa.  

 
7.9 Quando cabível, verificar e acionar a garantia técnica e/ou financeira, exigindo do CONTRATADO, nos 

termos pactuados, o cumprimento de suas obrigações com relação a tais seguros.  
 

7.10   Informar ao CONTRATADO quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
 

7.11 Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados, conforme legislação 
aplicável. 

 
7.12 Designar servidor (agente da administração) como GESTOR DO CONTRATO, e quando couber, 

FISCAIS DO CONTRATO para auxiliá-lo, no acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, 
visando a verificação da conformidade da prestação e da alocação dos recursos, de forma a assegurar 
o perfeito cumprimento do ajuste, conforme previsto na Lei nº 8666/93, arts. 67 e 73, Decreto nº 
2.271/97, art. 6º, IN nº5/2017, e na respectiva cláusula do ANEXO I - Termo de Referência.  

 
7.13 Quando cabível, proporcionar os meios e condições necessários à segurança e à higiene dos 

empregados do CONTRATADO designados para a execução dos serviços; 
 

7.14 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento pela CONTRATADA, das normas de segurança e saúde no 
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 
7.15 Observar e cumprir a legislação cabível sobre terceirização de serviços, notadamente, as disposições 

contidas no Decreto n. 2271/97 e as Instruções Normativas n. 5/2017 e 4/10 do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

 
 
 

CLÁUSULA OITAVA ð DA GESTÃO DO CONTRATO 
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8.1 A Superintendência de Administração e Finanças - SAF  designará um gestor titular e seu substituto, bem 

como, quando cabível, fiscais administrativo, técnico e setorial, na forma prevista no Termo de Referência 

do objeto, para acompanhar e fiscalizar os serviços, nos termos do disposto no art. 67 da Lei nº 

8.666/1993 e da Portaria ANEEL nº 1.679/2011, que serão responsáveis pelos procedimentos de 

fiscalização do Contrato, estabelecidos conforme a  Instrução Normativa nº 5/2017-MPDG e o anexo II do 

Termo de Referência ï ANEXO I do Edital. 

8.2 A fiscalização que trata o parágrafo anterior não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, 

até mesmo perante terceiros, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (art. 70 da lei 8.666/93). 

8.3 Dentre os demais procedimentos de fiscalização do Contrato previstos na Instrução Normativa nº 5/2017-

SLTI/MPDG, os fiscais/gestores de contratos de prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão 

de obra deverão: 

8.3.1  Oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB), em caso de indício de irregularidade no recolhimento das 

contribuições previdenciárias; 

8.3.2 Oficiar ao Ministério do Trabalho, em caso de indício de irregularidade no recolhimento da 

contribuição para o FGTS. 

 

CLÁUSULA NONA ð DOS PREÇOS 

 

9.1 Para os devidos fins legais, o valor total estimado deste Contrato é de 
R$_________________(________), definido conforme tabela abaixo: 
 

ITEM Posto de serviço 

Valor 
proposto por 
empregado 

 (A) 

Quantidade 
de 

empregados 
por posto de 
serviço (B) 

Valor 
proposto por 

posto de 
serviço 

 (C)=(A)x(B) 

Quantidade 
de postos de 
serviço (D) 

Valor mensal 
total  

(E)=(C) x (D) 

Valor anual 
total 

(F)=(E)X12 

Serviços de 
Técnico em 
Secretariado 

Técnico em 
Secretariado  1  46   

Encarregado Geral  1  1   

Valor Mensal do Serviço  R$   

VALOR TOTAL DO CONTRATO  R$ 

 

9.2 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.  
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CLÁUSULA DÉCIMA ð DO RECEBIMENTO 

 

10.1 O RECEBIMENTO dos serviços pela CONTRATANTE será nos seguintes termos:  
 

10.1.1 Até o 5º dia útil do mês subsequente ao mês de prestação dos serviços, o 
CONTRATADO deverá apresentar à ANEEL a seguinte documentação: 

10.1.1.1 Documento (SEM VALOR FISCAL) informando o valor previsto dos serviços 
prestados; 

10.1.1.2   Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 
números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), salário, valor do posto, valores do vale alimentação e do vale 
transporte, valor mensal referente a cada empregado e valor total mensal;  

10.1.1.3   Cópias das folhas de ponto dos funcionários, individualizadas, por ponto 
eletrônico ou meio que não seja padronizado (Súmula 338/TST) do mês de 
referência da fatura que conterão os registros de entrada e saída do expediente, 
nas quais conste o nome do funcionário, o órgão de atuação, o posto (diurno ou 
noturno), o horário de expediente e o período de referência;  

10.1.1.4 Comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o 
empregador e de seus empregados, conforme dispõe o art. 195, § 3° da 
Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual; 

10.1.1.5 Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social 
(GFIP), além da GFIP pertinente ao contrato (incluindo eventuais retificações), 
com discriminação dos recolhimentos do INSS e FGTS por empregado; 

10.1.1.6 Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante 
emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet e Certidão de 
Regularidade do FGTS; 

10.1.1.7 Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante 
emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet; 

10.1.1.8 Cópia do Comprovante de Declaração à Previdência; 
10.1.1.9 Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP da Caixa 

Econômica Federal (RE) e cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET); 
10.1.1.10 Comprovante da regularidade junto ao Ministério do Trabalho ï Delegacia 

Regional do Trabalho, por meio da apresentação dos recibos do Cadastro Geral 
de Empregados e Desempregados ï CAGED. 

10.1.1.11 Comprovante de pagamento de salário dos empregados, mediante envio de 
comprovante de crédito bancário em conta corrente informada pelo funcionário; 

10.1.1.12 Contracheques dos funcionários, devidamente assinados pelos mesmos, 
discriminando todas as parcelas creditadas e debitadas dos salários; 

10.1.1.13 Comprovantes de pagamento de vale-transporte e auxílio alimentação dos 
empregados, correspondentes ao mês anterior; 

10.1.1.14 Comprovante de pagamento de 13° salário; 
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10.1.1.15 Comprovante de concessão de férias e correspondente pagamento do 
adicional de férias, na forma da lei; 

10.1.1.16 Relatório mensal detalhado, informando as faltas e férias, bem como as 
substituições ocorridas no mês de referência; 

10.1.1.17 Certidão de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, em relação aos débitos previdenciários e aos não previdenciários 
inscritos em Dívida Ativa da União ou administrados pela Receita Federal do 
Brasil);  

10.1.1.18 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 
(http://www.tst.jus.br/certidao) 

10.1.1.19 A documentação referente ao cumprimento das obrigações trabalhistas 
(FGTS e INSS) deve corresponder à última nota fiscal ou fatura que tenha sido 
paga pela Administração, exceto no último pagamento do contrato, quando 
também será exigida a documentação referente ao último mês de vigência 
contratual. 

 
10.1.2 Até 3 (três) dias corridos do recebimento da documentação encaminhada pelo 

CONTRATADO, o Gestor do Contrato efetuará o RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
dos serviços, por meio da emissão de relatório circunstanciado com registro de 
ocorrências na execução referentes à fiscalização administrativa, técnica, e outros 
aspectos contratuais pertinentes, e do Termo de Recebimento Provisório (TRP). 

 
10.1.3 Até 5 (cinco) dias úteis após o Recebimento Provisório, o Gestor do Contrato 

efetuará o RECEBIMENTO DEFINITIVO dos serviços, com a verificação da 
conformidade da execução aos requisitos do Termo de Referência, proposta, 
qualidade/quantidade, emissão do Termo de Recebimento Definitivo (TRD) e 
Atesto dos Serviços Prestados, por meio dos seguintes procedimentos: 

10.1.3.1 Análise da documentação referente à fiscalização técnica e administrativa e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
solicitação ao CONTRATADO, por escrito, das respectivas correções, indicando 
as cláusulas contratuais pertinentes; 

10.1.3.2   Apuração dos resultados da prestação dos serviços elaborando o Relatório 
de Avaliação da Qualidade dos Serviços Prestados (Instrumento de Medição dos 
Resultados-IMR da contratação), e notificação ao CONTRATADO; 

10.1.3.2.1 Após notificado, caso discorde dos resultados apurados pela 
CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá apresentar em até 2 (dois) 
dias úteis uma justificativa por escrito pela prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, a qual poderá ser aceita pela fiscalização 
do contrato, desde que comprovada sua excepcionalidade, e que seja 
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle 
do prestador. 
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10.1.3.3   Emissão do Termo de Recebimento Definitivo (TRD) e Atesto dos Serviços 
Prestados, com base em toda documentação relacionada; e 

10.1.3.4    Notificação ao CONTRATADO para que emita a Nota Fiscal pelos serviços 
prestados, no valor exato dimensionado com base no Instrumento de Medição dos 
Resultados-IMR. 

 
10.2 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do CONTRATADO 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
10.3 Na hipótese de a verificação a que se referem os subitens anteriores não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório e o definitivo 
no dia do esgotamento do prazo. 

 
10.4 Caso o GESTOR constate irregularidades no cumprimento de obrigações trabalhistas ou 

previdenciárias referentes aos funcionários alocados à prestação dos serviços, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade de correção da situação, poderá conceder prazo de 15 
(quinze) dias para que o CONTRATADO regularize suas obrigações. 

10.4.1 Não sendo regularizada a situação no prazo concedido supracitado, ou nos casos 
em que for identificada má-fé, a ANEEL: 

10.4.1.1 Oficiará os órgãos responsáveis pela fiscalização, conforme a IN nº5/2017;  
10.4.1.2 Procederá a abertura de processo para apuração de responsabilidade 

administrativa do CONTRATADO, ensejando a rescisão unilateral do contrato, e a 
aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a 
União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002: 

10.4.1.3 Efetuará o desconto na nota fiscal e realizará os pagamentos dos salários e 
demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como o 
recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS; OU, quando o 
procedimento anterior não for possível, depositará os valores retidos 
cautelarmente junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem 
como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

10.4.1.4 Os pagamentos previstos na cláusula acima não configuram vínculo empregatício 
ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele 
decorrentes entre a CONTRATANTE e os empregados do CONTRATADO. 

10.4.1.5 Na ocorrência do pagamento previsto na cláusula acima, o sindicato 
representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela ANEEL para 
acompanhar o pagamento das verbas.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA ð DO PAGAMENTO 
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11.1 Os pagamentos serão efetuados mensalmente, após o RECEBIMENTO DEFINITIVO dos 
serviços prestados (de acordo com a Cláusula 7.2.3. do ANEXO I ï Termo de Referência), e 
obedecendo aos seguintes eventos: 

11.1.1 Apresentação da nota fiscal pelo CONTRATADO à SAF/ANEEL (Gestor do 
Contrato); 

11.1.2 Atesto da nota fiscal pela SAF/ANEEL (Gestor do Contrato) em até 2 (dois) dias 
úteis, contados do recebimento desta; 

11.1.3 Pagamento pela SAF/ANEEL em até 5 (cinco) dias úteis, contados do atesto da 
nota fiscal.  

 
11.2 A documentação referente ao cumprimento das obrigações trabalhistas (FGTS e INSS) deve 

corresponder à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração, exceto no 
último pagamento do contrato, quando também será exigida a documentação referente ao último 
mês de vigência contratual. 

 
11.3 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato ao 
CONTRATADO e reterá o pagamento da fatura mensal, até que a situação seja regularizada. 

11.3.1   Não havendo a quitação por parte do CONTRATADO no prazo de 15 
(quinze) dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações 
diretamente aos empregados do CONTRATADO que tenham participado da 
execução dos serviços objeto do contrato. 

11.3.2 Os pagamentos previstos na cláusula acima não configuram vínculo empregatício 
ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele 
decorrentes entre a CONTRATANTE e os empregados do CONTRATADO. 

11.3.3 Na ocorrência do previsto nas cláusulas acima, o sindicato representante da 
categoria do trabalhador deverá ser notificado pela CONTRATANTE para 
acompanhar o pagamento das verbas. 

 
11.4 Antes de cada pagamento ao CONTRATADO, será realizada consulta ao Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores ï SICAF para verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital. 

 
11.5 O CONTRATADO deverá manter registro atualizado no SICAF, e para efeito de pagamento das 

notas fiscais, as Certidões Negativa de Débito junto ao INSS (CND) e de Débitos de Tributos e 
Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) deverão estar válidos 
perante o SICAF, caso contrário, deverão ser apresentados tais documentos com prazos válidos. 

 
11.6 Caso a ANEEL constate a irregularidade do CONTRATADO junto ao SICAF, o notificará, por 

escrito, para que no prazo de 5 (cinco) dias regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
CONTRATANTE. 

11.6.1 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
ANEEL: 
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11.6.2 Oficiará os órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos; e 

11.6.3 Adotará as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada a ampla defesa e o contraditório.  

11.6.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos da parte incontroversa 
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso 
o CONTRATADO não regularize sua situação. 

 
11.7 O ressarcimento financeiro decorrente de eventuais atrasos de pagamento será calculado do dia 

subsequente ao vencimento da fatura até a data do efetivo pagamento, mediante a aplicação de 
juros morat·rios de 6% (seis por cento) ao ano sobre a parcela em atraso ñpro rata dieò. 

 
11.8 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado ao CONTRATADO. 
 
11.9 A ANEEL reserva-se o direito de suspender o pagamento se a prestação dos serviços não 

estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita. 
 
11.10 A retenção ou glosa no pagamento ocorrerá, sem o prejuízo das sanções cabíveis, quando o 

CONTRATADO não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas ou, deixar de utilizar materiais e recursos humanos 
exigidos para a execução do serviço ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 

 
11.11 Obriga-se o CONTRATADO a apresentar documentos de cobrança claros, com critérios 

transparentes, de forma a facilitar o atesto inequívoco dos serviços. 
 
11.12 A CONTRATANTE poderá interromper o prazo do processamento do pagamento sem que 

represente qualquer ônus, quando a Nota Fiscal estiver em desacordo com o estabelecido no 
contrato e/ou a contiver erros de preenchimento a cargo do CONTRATADO que comprometam a 
compreensão, intelecção e interpretação de toda a cobrança encaminhada. 

 
11.13 Não havendo, porém, comprometimento, nos termos do item supracitado, de toda a Nota Fiscal 

encaminhada, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento do valor correspondente à parcela 
incontroversa, permanecendo interrompido o prazo para a parte da cobrança que apresenta 
problemas, até que o CONTRATADO, em resposta, restabeleça as condições para o atesto. 

 
11.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

quando couber. 
 
11.15 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as 

atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, 
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observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 
As notas fiscais deverão ser emitidas pelo CONTRATADO por meio eletrônico, visando a 
adequação aos procedimentos internos da ANEEL 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ð DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

12.1 O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo 
Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários ao quantitativo dos serviços, no 
montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do presente Contrato, de acordo 
com o art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93. 

12.2 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do presente Contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ð DA GARANTIA FINANCEIRA 

 

13.1 O CONTRATADO deverá prestar garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total estimado 
deste Contrato, em nome da ANEEL, em até 10 (dez) dias úteis contados de sua assinatura, 
prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE.  

13.1.1 A garantia poderá ser prestada por caução em dinheiro, seguro-garantia, fiança bancária ou 
título da dívida pública. 

13.1.2  A garantia deverá ser entregue à Superintendência de Licitações e Controle de Contratos e 
Convênios ï SLC/ANEEL; 

13.1.3 O período de validade da garantia deverá cobrir, no mínimo, toda a vigência do contrato, 
acrescida por mais 90 (noventa) dias após seu término; 

13.1.4 A caução em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal, em conta específica 
com correção monetária, em favor da ANEEL;  

13.1.5 A garantia prestada por meio de seguro-garantia ou fiança bancária deverá indicar o número 
do Contrato firmado com a ANEEL, o início e fim de sua validade, o valor da cobertura, o 
nome do segurado/afiançado e do beneficiário (ANEEL). 

13.2 A garantia deverá assegurar obrigatoriamente, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 
de: 

13.2.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

13.2.2 Prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

13.2.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela fiscalização ao CONTRATADO; 
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13.2.4 Obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de qualquer natureza, não 
adimplidas pelo CONTRATADO, quando do encerramento de contratos de serviços com 
fornecimento de mão de obra exclusiva, até o fim do segundo mês após o encerramento da 
vigência contratual, conforme estabelece o item 1.2 do Anexo VII-B da Instrução Normativa 
nº 5/2017.A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar a cobertura de 
todos os eventos indicados acima; 

13.3 A não apresentação da garantia no prazo fixado ou sua apresentação em desacordo com o Edital 
ensejará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 
atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento). 

13.3.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme disposto 
nos incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666/93. 

13.4 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE com 
o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao CONTRATADO; 

13.5 Na ocorrência de alteração da vigência ou do valor do Contrato (por acréscimo ou supressão, revisão, 
repactuação ou reajuste), o CONTRATADO deverá apresentar, na ocasião da celebração do termo que 
a autorizar, a devida adequação da garantia, tomando-se por base o valor atualizado do Contrato. 

13.6 A garantia será considerada extinta:  

13.6.1 Com a autorização para o levantamento da caução e, nos demais casos, com o próprio 
decurso do prazo de validade da garantia prestada, desde que não tenha sido registrada 
uma abertura de sinistro; e  

13.6.2 Com o término da vigência do contrato, observado o acréscimo de prazo de 90 dias previsto 
acima, que poderá, independentemente de sua natureza, ser estendido em caso de 
ocorrência de sinistro. 

13.7 A ANEEL executará a garantia prestada, observada a legislação que rege a matéria, e o devido 
processo administrativo. 

13.7.1.1 No caso da execução da garantia para o pagamento de multa, se a multa for superior ao 
valor da garantia prestada, além da perda desta, o CONTRATADO responderá por sua 
diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobrada judicialmente; e por sua recomposição integral, caso o 
contrato ainda esteja em vigor, em até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data em que 
for utilizada. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ð DA REPACTUAÇÃO 

 

14.1 Desde que solicitado pelo CONTRATADO e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, na forma 
descrita abaixo, o valor consignado neste Contrato poderá ser repactuado, competindo ao 
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CONTRATADO justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e 
planilhas apropriadas para análise, bem como documentação comprobatória, para posterior aprovação 
da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da 
Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 2017. 

14.2 O prazo para que o CONTRATADO apresente o pedido instruído e exerça o direito à repactuação 
termina com a assinatura da prorrogação contratual subsequente ou com o encerramento do contrato.  

14.2.1 Caso o CONTRATADO não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima 
fixado, ocorrerá a preclusão de seu direito à repactuação.  

14.3 Quando motivada por variações de custos decorrentes de mão de obra vinculada à norma 
trabalhista (lei, acordo, convenção ou sentença normativa), a solicitação do CONTRATADO deverá 
ser acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da 
planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamentem a 
repactuação. 

14.3.1 O CONTRATADO deve apresentar tempestivamente o pedido de repactuação devidamente 
instruído, sob pena de PRECLUSÃO lógica, motivo pelo qual deve acompanhar o trâmite dos 
instrumentos negociais coletivos até o seu registro e arquivo finais no Ministério do Trabalho 
e Emprego - MTE. 

14.3.2 Na hipótese de, na data da prorrogação contratual, o instrumento em que se basear a 
solicitação de repactuação ainda não tenha sido celebrado, ou ainda não ter sido possível à 
CONTRATANTE ou ao CONTRATADO proceder aos cálculos devidos, será inserida 
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro do CONTRATADO 
à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de 
preclusão. 

14.4 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo 
coletivo ou convenção coletiva. 

14.5 Quando motivado por variação dos custos decorrentes do mercado, tais como o custo dos 
materiais e de equipamentos necessários à execução do serviço, o pedido de repactuação 
formulado pelo CONTRATADO deverá ser acompanhado de demonstração analítica da alteração dos 
custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, e somente será deferido 
mediante a comprovação do aumento dos custos, considerando-se: 

14.5.1 Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

14.5.2 As particularidades do contrato em vigência; 

14.5.3 A nova planilha com variação dos custos apresentada; 

14.5.4 Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou 
outros equivalentes; e 

14.5.5 A disponibilidade orçamentária. 

14.6 O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir: 
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14.6.1 De ___/___/_____, data limite para apresentação das propostas constante do ato 
convocatório, em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do mercado; ou  

14.6.2 Da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente vigente à 
época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de 
obra vinculada às datas-bases destes instrumentos. 

14.7 Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador 
que deu ensejo à última repactuação. 

14.8 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas da seguinte 
forma:  

14.8.1 A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra geral;  

14.8.2 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade e para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

14.8.3 Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de 
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, contemplar data de vigência retroativa, 
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim 
como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

14.9 Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram e 
apenas em relação à diferença porventura existente. 

14.10 As análises das solicitações de repactuação poderão ensejar diligências a serem realizadas pela 
CONTRATANTE para conferir a variação de custos alegada. 

14.11 O tempo utilizado pelo CONTRATADO para cumprir os atos ou apresentar documentação solicitada 
pela CONTRATANTE para a comprovação da variação de custos suspende os prazos de 
processamento. 

11.1  As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

14.12 Na ocasião da celebração do termo que autorizará a repactuação, o CONTRATADO deverá 
complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção em 
relação ao valor contratado, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 
5/2017.   

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ð DA RESCISÃO 

 

15.1 O Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as 
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das demais sanções do contrato ou do 
instrumento convocatório: 
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15.2 Além dos motivos previstos em lei, também poderão ensejar a rescisão do Contrato, por ato unilateral 
da CONTRATANTE, sem prejuízo das demais sanções do contrato ou do instrumento convocatório: 

15.2.1 O não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado; 

15.2.2 O não recolhimento do FGTS e das contribuições sociais da Previdência Social dos 
empregados, nos prazos previstos. 

15.2.3 A mora, sem prejuízo das multas aplicáveis, que evolui em intensidade e se resolve em 
inadimplemento total da obrigação;  

15.2.4 Alteração social, modificação de finalidade ou estrutura que, a juízo da CONTRATANTE, 
prejudique o cumprimento do Contrato; 

15.2.5 A caracterização da insolvência do CONTRATADO com envolvimento comprovado em 
protesto de títulos e emissão de cheques sem a suficiente provisão de fundos ou outro fato 
semelhante que represente risco à sua saúde financeira. 

15.2.6 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no prazo fixado para apresentação da garantia de 
execução do contrato; 

15.2.7 A falta de manutenção das condições de habilitação e qualificação, exigidas no instrumento 
convocatório e/ou contrato. 

15.2.8 A desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, de acordo com 
as regras previstas no Instrumento de Medição de Resultados, quando previsto na 
contratação. 

15.3 O termo de rescisão será precedido no processo administrativo por nota técnica emitida pelo Gestor, 

com aprovação da autoridade superior, cujo conteúdo deverá apresentar: 

15.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.3.3 Relação dos processos de apuração de responsabilidade administrativa instaurados, e de 

indenizações e multas conferidas. 

15.3.4 Não havendo culpa do CONTRATADO a rescisão poderá ser acompanhada, no que couber, 

do ressarcimento de prejuízos comprovadamente suportados pelo CONTRATADO, da 

devolução da garantia, do pagamento pela execução até a rescisão e cobertura do custo de 

desmobilização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ð DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

16.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, o 

CONTRATADO que: 
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16.1.1 Não executar totalmente ou executar parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

16.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3 Cometer fraude de qualquer tipo na execução do contrato; 

16.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;  

16.1.5 Cometer fraude fiscal. 

16.2 O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita 

às seguintes sanções contratuais: 

16.2.1 Advertência, nas situações que merecem reprovação branda por parte da Administração, 

como também alerta do rigor da fiscalização e da possibilidade de penalização mais 

gravosa, em caso de reincidência; 

16.2.2 Multas, Moratória (de caráter sancionatório, que objetiva penalizar o atraso) e 

Compensatória (de caráter indenizatório, sendo uma prefixação de indenização por 

perdas e danos), na forma abaixo especificada: 

16.2.2.1  Multa moratória diária de até 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor 

mensal do contrato, limitado ao valor equivalente a 20% (vinte por cento) desse montante; 

16.2.2.1.1 Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da 

garantia contratual (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do 

contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), 

de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias, autorizará a 

CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

16.2.2.2  Multa compensatória: 

16.2.2.2.1 De 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;  

16.2.2.2.2 Até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, no 

caso de inexecução parcial do objeto, aplicada proporcionalmente à 

gravidade do inadimplemento, conforme tabela: 

GRAVIDADE DO INADIMPLEMENTO 
GRAVIDADE 

PERCENTUAL DO 

VALOR MENSAL 

MUITO LEVE 1 2% 



 
 

Processo: 48500.001487/2018-71 

PROCURADORIA 
FEDERAL/ANEEL 

Conforme minuta 
aprovada 

VISTO 

 

 

75/93 

LEVE 2 5% 

MÉDIA 3 8% 

GRAVE 4 12 % 

MUITO GRAVE 5 20,00 % 

16.2.2.2.2.1 Aos inadimplementos especificados abaixo, cujo rol não é exaustivo, 

será aplicado o percentual de multa em concordância com a gravidade 

apresentada na tabela da subcláusula anterior: 

INADIMPLEMENTO 
GRAVIDADE DO 

INADIMPLEMENTO 
INCIDÊNCIA 

Não manter sede, filial ou escritório de atendimento na 
cidade local de prestação dos serviços, com capacidade 
operacional para realizar todos os procedimentos 
pertinentes ao recrutamento, seleção, treinamento, 
admissão e demissão dos funcionários. 

5 

 
 

sobre o valor mensal do 
contrato 

Não reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, os danos 
causados, comprovadamente, por seus empregados. 

2 
sobre o valor mensal do 

contrato 

Não encaminhar à ANEEL a documentação exigida no 
Termo de Referência - ANEXO I, para a apresentação 
do funcionário ou substituto, até o dia da referida 
apresentação. 

3 

sobre o valor mensal do 
contrato 

Contratar empregado para prestar serviços para a 
contratante que seja familiar de agente público que 
exerça cargo em comissão ou função de confiança na 
contratante. 

5 

sobre o valor mensal do 
contrato 

Não comunicar, com antecedência mínima de 05 dias 
úteis, ocorrências de afastamentos legais ou de 
desligamento dos seus funcionários. 

2 
sobre o valor mensal do 

contrato 

Não instalar e deixar de propiciar o funcionamento de 
mecanismo eletrônico de controle ponto de seus 
funcionários no prazo definido no Termo de Referência - 
ANEXO I. 

4 

 
sobre o valor mensal do 

contrato 

Não viabilizar a emissão do Cartão Cidadão expedido 
pela Caixa Econômica Federal para todos os 
empregados no prazo definido no Termo de Referência 
- ANEXO I. 

1 

sobre o valor mensal do 
contrato 

Não viabilizar o acesso de seus empregados, via 
internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 
Previdência Social e da Receita do Brasil no prazo 
definido no Termo de Referência - ANEXO I. 

1 

sobre o valor mensal do 
contrato 



 
 

Processo: 48500.001487/2018-71 

PROCURADORIA 
FEDERAL/ANEEL 

Conforme minuta 
aprovada 

VISTO 

 

 

76/93 

INADIMPLEMENTO 
GRAVIDADE DO 

INADIMPLEMENTO 
INCIDÊNCIA 

Não apresentar, quando solicitado, os comprovantes 
referentes aos pagamentos de salários e benefícios dos 
empregados, recolhimentos dos encargos sociais; cópia 
da carteira de trabalho e previdência social dos 
empregados admitidos no período; documentação 
rescisória completa e recibos de pagamento dos 
empregados demitidos no período. 

3 

sobre o valor mensal do 
contrato 

Não realizar, no prazo estipulado, o pagamento de 
salários e benefícios dos empregados, recolhimento dos 
encargos sociais e da previdência social dos 
empregados admitidos no período, assim como o 
pagamento dos empregados demitidos no período. 

5 

sobre o valor mensal do 
contrato 

Não fornecer vale-transporte e auxílio-alimentação aos 
funcionários, além de outros benefícios e vantagens 
previstos na legislação e no acordo coletivo de trabalho 
ou na convenção coletiva de trabalho, inobservando os 
valores e prazos legais para a entrega. 

5 

sobre o valor mensal do 
contrato 

Não realizar o pagamento do vale-transporte para os 
trechos Residência - Rodoviária do Plano Piloto - 
ANEEL, bem como para o retorno por esses mesmos 
trechos, e não disponibilizar transporte alternativo aos 
funcionários que comprovadamente se enquadrem em 
uma das seguintes situações: a) Não existe transporte 
público direto entre a residência do funcionário e a 
ANEEL; b) Existe transporte público direto entre a 
residência do funcionário e a ANEEL, mas não é 
compatível com a jornada de trabalho do funcionário. 

5 

sobre o valor mensal do 
contrato 

Não providenciar a devolução do crachá fornecido pela 
Contratante para acesso às suas dependências, quando 
do término do contrato ou desligamento/substituição de 
funcionário. 

1 

sobre o valor mensal do 
contrato 

Não realizar o ressarcimento à Contratante das ligações 
interurbanas ou para celulares efetuadas pelos 
funcionários em interesse de particular ou da 
Contratada. 

4 

sobre o valor mensal do 
contrato 

Não realizar, às suas expensas, os exames médicos 
exigidos na admissão de seus empregados, assim 
como durante a vigência do contrato de trabalho, na 
forma da lei; somente sendo permitida a integração do 
empregado à equipe de trabalho, após verificação do 
Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) pela ANEEL. 

4 

sobre o valor mensal do 
contrato 
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INADIMPLEMENTO 
GRAVIDADE DO 

INADIMPLEMENTO 
INCIDÊNCIA 

Não manter vínculo empregatício com os seus 
empregados de acordo com a legislação vigente, 
afrontando o disposto no Termo de Referência - ANEXO 
I. 

5 

sobre o valor mensal do 
contrato 

Não informar à ANEEL quanto à programação de férias 
dos empregados, conforme disposto no Termo de 
Referência - ANEXO I. 

1 
sobre o valor mensal do 

contrato 

Extravio de documentação pessoal que esteja sob os 
cuidados da Contratada (por exemplo, carteira de 
trabalho), pertencente à funcionário alocado à prestação 
dos serviços. 

3 

sobre o valor mensal do 
contrato 

Deixar de entregar documentação para 
recebimento/pagamento e/ou para fins de fiscalização 
do contrato no prazo estipulado. 

3 
sobre o valor mensal do 

contrato 

 

16.2.2.3 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

16.2.2.4  Sem preju²zo no disposto na al²nea ñbò do item 3.1 do ANEXO VII-F da IN 

SEGES/MPDG nº 05/2017, os valores das multas deverão ser recolhidos a favor da 

CONTRATANTE no prazo indicado na Guia de Recolhimento da união - GRU para 

pagamento, encaminhada por meio de ofício de intimação ao CONTRATADO;  

16.2.2.5  Caso a multa não seja paga: 

16.2.2.5.1 Será convertida em crédito, nos termos da Lei nº 10.522/02, e na forma da 

legislação federal aplicável, sobre o qual incidirá: 

16.2.2.5.1.1 Juros de mora, contados do primeiro dia do mês subsequente ao do 

vencimento da GRU, equivalentes à taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e de Custódia ï SELIC para os títulos 

federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês 

subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do 

pagamento, e de 1% (um por cento) no mês do pagamento; 

16.2.2.5.1.2 A multa de mora será calculada à taxa de 0,33% (trinta e três 

centésimos por cento), por dia de atraso, a partir do primeiro dia 

subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento 

até o dia em que ocorrer o seu pagamento, limitada a vinte por 

cento 
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16.2.2.5.2 Será passível de inscrição e cobrança como Dívida Ativa, nos termos da 

Portaria MF nº 75, de 22 de março de 2012, e na forma da legislação 

federal aplicável.  

16.2.2.6  Alcançado o limite de 20% do valor total contratado, tornada a prestação inútil, ou antes 

que haja prejuízo à Administração na persistência da(s) conduta(s), a CONTRATANTE 

estará autorizada a: 

16.2.2.6.1 Reclamar perdas e danos excedentes não compensados pela aplicação 

de multa correspondente; 

16.2.2.6.2 Avaliar a possibilidade de rescisão do contrato. 

16.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade 

CONTRATANTE, pelo prazo de até dois anos; 

16.2.3.1 Entende-se aplicável a sanção supra, quando apurada conduta capaz de deixar pendente, 

total ou parcialmente, a prestação acordada, com prejuízo ao interesse público e perda de 

confiança na relação contratual. 

16.2.4 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

16.2.4.1 Entende-se aplicável a sanção supra, quando a gravidade da conduta mereça reprimenda 

mais severa por parte da CONTRATANTE do que a citada na cláusula 16.2.3; ou quando 

sua incidência estiver expressamente indicada na norma, respeitados o princípio da 

proporcionalidade e razoabilidade. 

16.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade; 

16.2.5.1  A declaração de inidoneidade funda-se em situação ou fato delituoso e será aplicada nos 

casos em que a apuração de responsabilidade conclua ter havido dolo ou má-fé do 

CONTRATADO, em conduta lesiva, prejudicial à CONTRATANTE ou ilícita, que 

recomende o seu afastamento. 

16.3 Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da 

aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos 

termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que: 

16.3.1 Não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social 

exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 

16.3.2 Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no 

dia fixado. 
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16.4 Também fica sujeita às penalidades das cláusulas 16.2.3, 16.2.4 ou 16.2.5, o CONTRATADO 

que: 

16.4.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

16.4.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.4.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

16.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

16.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

16.7 As penalidades previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas, ou 

cumulativamente, nos termos do art. 9º da Lei 10.520/02, e no §2o, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, 

sem prejuízo de outras medidas cabíveis, no tocante à responsabilidade civil, penal e 

administrativa, tais quais: 

16.7.1 Provocar a iniciativa do Ministério Público, nos termos do art. 101 da Lei nº 8.666 e art.27 

do Código de Processo Penal, 

16.7.2 Oficiar ao Tribunal de Contas da União, em face do artigo 46 da Lei nº 8.443/92. 

16.7.3 Instaurar processos administrativos, em face da Lei nº 12.846/13. 

16.8 As penalidades serão registradas no SICAF e, no caso de penalidades aplicadas a pessoas 

físicas ou jurídicas que impliquem restrição ao direito de contratar ou licitar com a Administração 

Pública, independentemente de seu fundamento legal, também serão registradas no Sistema de 

Gestão de Procedimentos de Responsabilização de Entes Privados - CGU-PJ. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ðDO ENCERRAMENTO DO CONTRATO  

 

17.1 Uma vez verificada a execução satisfatória dos serviços, a CONTRATANTE, por meio da 

área técnica responsável, emitirá, em duas vias, o Termo de Recebimento Definitivo, conforme o 

disposto no art. 73, inciso I, al²nea ñbò da Lei nº 8.666/93. 
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17.2 Após a conclusão da prestação do serviço, o Gestor do Contrato (quando cabível auxiliado 

pelos fiscais, na forma prevista no Termo de Referência do objeto), deverá elaborar relatório final 

acerca das ocorrências da fase de execução do contrato, para ser utilizado como fonte de 

informações para as futuras contratações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA ð DOS CASOS OMISSOS 

 

18.1 A execução deste Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas suas cláusulas 
e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, na forma dos artigos 54 e 55, inciso XII da Lei nº 
8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA ð DO FORO 

 

19.1 O Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal será competente para 
apreciar e dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução deste Contrato. 

19.2 E para firmeza e prova das condições estipuladas no presente instrumento de Contrato, 
assinam as partes em 2 (duas) vias de igual teor e forma, perante 2 (duas) testemunhas. 

 

Brasília - DF,_____ de _________________ de              . 

   

 
CONTRATANTE:     

 
 
 

Superintendente de Licitações e Controle de Contratos 
e Convênios 

RUBRICA: 

 
CONTRATADO:     

 
CONTRATADO  

RUBRICA: 

TESTEMUNHAS: 

 

NOME: NOME: 

RUBRICA: RUBRICA: 
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CPF: CPF: 
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   ANEXO VI DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018 

 
 
MODELO DE DESIGNAÇÃO DE PREPOSTO 
 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018 
Contrato nº _____ /20XX 

 

 

 

______________________________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº 
_______________, estabelecida na cidade de _________________, Estado de __________, no endereço 
______________________________, telefone nº _____________, fac-símile nº __________, e-mail 
__________, por meio de seu representante legal, ________________________, (nome do 
representante), portador da Carteira de Identidade nº________________, expedida pela 
______________, e inscrito no CPF nº ____________, indica o(a) Sr.(a) ...................................., RG 
............., CPF ............., telefone de contato (.....)............., como Preposto, para representá-la durante a 
execução do Contrato decorrente do referido pregão. 
 

 

 

 

 

(Local),           de                             de                     

 

____________________________________________________ 

(Representante Legal) 

(RG e CPF) 

(Nome da Empresa) 

(Endereço) 

(e-mail, telefone, FAC-SÍMILE) 
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   ANEXO VII DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018 

 
REGRAS SOBRE A CONTA-DEPÓSITO VINCULADA-BLOQUEADA E MINUTA DE TERMO DE 

COOPERAÇÃO TÉCNICA COM A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
 
1. As provisões realizadas pela ANEEL para o pagamento dos encargos trabalhistas de que trata este Anexo, 
em relação à mão de obra das empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, por meio de 
dedicação exclusiva demão de obra, serão destacadas do valor mensal do contrato e depositadas em Conta-
Depósito Vinculada-bloqueada para movimentação, aberta em nome do prestador de serviço. 

2. O montante dos depósitos da Conta-Depósito Vinculada-bloqueada será igual ao somatório dos valores 
das seguintes provisões: 

a) 13o (décimo terceiro) salário; 

b) férias e 1/3 (um terço) constitucional de férias; 

c) multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e 

d) encargos sobre férias e 13o (décimo terceiro) salário. 

3. Os valores que serão provisionados corresponderão aos percentuais da remuneração discriminados na 
tabela a seguir: 

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS 

PERCENTUAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO 

ITEM PERCENTUAL 

13º (décimo terceiro) salário 8,33% 

Férias e 1/3 (um terço) constitucional 12,10% 

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso 
Prévio Indenizado e sobre o Aviso Prévio Trabalhado  

5,00% 

Subtotal 25,43% 

Incidência do submódulo 2.2 sobre Férias, 1/3 (um 
terço) Constitucional de Férias e 13º (décimo terceiro) 
Salário* 

7,39% 7,60% 7,82% 

Total  32,82% 33,03% 33,25% 
* Considerando as alíquotas de contribuição 1%, 2% ou 3% referente ao grau de risco de acidentes do trabalho, prevista no art. 22, 

inciso II, da Lei nº 8.212/91. 
 

4. A movimentação da Conta-Depósito Vinculada-bloqueada para movimentação dependerá de autorização 
da ANEEL e será feita exclusivamente para o pagamento das obrigações previstas no item acima. 

5.A ANEEL deverá firmar Termo de Cooperação Técnica, conforme modelo apresentado abaixo, com 
Instituição Financeira, o qual determinará os termos para a abertura da Conta-Depósito Vinculada-bloqueada 
para movimentação e as condições de sua movimentação. 
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a) O Termo de Cooperação Técnica poderá ser ajustado às peculiaridades dos serviços, objeto do Contrato 
Administrativo, e/ou aos procedimentos internos da Instituição Financeira, nos termos deste Anexo. 

6. A assinatura do contrato de prestação de serviços entre a ANEEL e a empresa vencedora do certame será 
precedida dos seguintes atos: 

a) Solicitação da ANEEL, mediante oficio, de abertura da Conta-depósito Vinculada-bloqueada para 
movimentação; 

b) Assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da Conta-depósito Vinculada-
bloqueada para movimentação, de termo de autorização que permita à ANEEL ter acesso aos saldos e aos 
extratos, e que vincule a movimentação dos valores depositados mediante autorização da ANEEL. 

7. O saldo da Conta-Depósito Vinculada-bloqueada para movimentação será remunerado pelo índice de 
correção da poupança pro rata die, conforme definido no Termo de Cooperação Técnica. 

a) Eventual alteração da forma de correção da poupança implicará a revisão do Termo de Cooperação 
Técnica. 

8. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas, retidos por meio da Conta-depósito Vinculada-
bloqueada para movimentação, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa.  

9. A empresa contratada poderá solicitar a autorização da ANEEL para utilizar os valores da Conta-depósito 
Vinculada-bloqueada para movimentação para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventuais 
indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do 
contrato. 

a) Para a liberação dos recursos decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato, a 
empresa deverá apresentar à ANEEL os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações 
trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. 

b) Após a confirmação da ocorrência da situação que ensejou o pagamento dos encargos trabalhistas ou de 
eventual indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a ANEEL expedirá a autorização para a 
movimentação dos recursos creditados na Conta-Depósito Vinculada-bloqueada e a encaminhará à 
Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos 
documentos comprobatórios pela empresa. 

c). A autorização de que trata o subitem acima deverá especificar que a movimentação será exclusiva para o 
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos. 

d) A empresa deverá apresentar à ANEEL, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da 
movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações 
trabalhistas. 

10. O saldo remanescente dos recursos depositados na Conta-Depósito Vinculada-bloqueada para 
movimentação será liberado à empresa no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato 
da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os 
encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado. 
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MINUTA DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº ___/____QUE, ENTRE SI, CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 
(ÓRGÃO/ENTIDADE) E A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA _____________, VISANDO À OPERACIONALIZAÇÃO DA 
RETENÇÃO DEPROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E OUTROS A SEREM PAGOS, 
NOS TERMOS DA INSTRUÇÃO NORMATIVA XXXX, E ALTERAÇÕES POSTERIORES. 
A UNIÃO, por intermédio do (ÓRGÃO/ENTIDADE), estabelecido(a) ____________, (endereço completo), inscrito (a) no 
CNPJ/MF sob o nº ____/___-__, por meio da Coordenação ___________, consoante delegação de competência 
conferida pela Portaria nº _______, de __/__/____, (data) publicada no D.O.U. de __/__/____, (data) neste ato, 
representado(a) pelo(a) __________(cargo), Senhor(a) ___________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
__________, expedida pela _________, e inscrito no CPF sob nº___________, nomeado(a) pela Portaria nº 
__________, de __/__/____ (data), publicada no D.O.U. de __/__/____ (data), doravante denominado(a) 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, e, de outro lado, a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA,__________________, 
estabelecido(a) _______________, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ____________________, daqui por diante 
denominado(a) INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, neste ato, representado (a) pelo seu ______________ (cargo), Senhor(a) 
_____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________, expedida pela __________, e inscrito no CPF 
sob nº___________, têm justo e acordado o presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, para o estabelecimento 
de critérios e procedimentos para abertura automatizada de contas bancárias específicas destinadas a abrigar os 
recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços de contratos firmados pelo órgão ou 
entidade ora mencionado, mediante as condições previstas nas seguintes cláusulas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINIÇÕES 
Para efeito deste Termo de Cooperação Técnica entende-se por: 
1. CLT - Consolidação das Leis do Trabalho. 
2. Prestador de Serviços - pessoa física ou jurídica que possui Contrato firmado com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FEDERAL. 
3. Rubricas - itens que compõem a planilha de custos e de formação de preços de contratos firmados pela 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. 
4. Conta - depósito Vinculada ï bloqueada para movimentação - cadastro em nome do Prestador dos Serviços de cada 
contrato firmado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, a ser utilizada exclusivamente para crédito das rubricas 
retidas. 
5. Usuário(s) - servidor(es) da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e por ela formalmente indicado(s), com 
conhecimento das chaves e senhas para acesso aos aplicativos instalados nos sistemas de Autoatendimento da 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
6. Partícipes - referência ao órgão da Administração Pública Federal e à Instituição Financeira. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
O presente instrumento tem por objetivo regulamentar o estabelecimento, pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, dos 
critérios para abertura de contas-depósitos específicas destinadas a abrigar os recursos retidos de rubricas constantes 
da planilha de custos e formação de preços dos contratos firmados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, bem 
como viabilizar o acesso da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL aos saldos e extratos das contas abertas. 
1. Para cada Contrato será aberta uma conta-depósito vinculada em nome do Prestador de Serviços do Contrato. 
2. A conta será exclusivamente aberta para recebimento de depósitos dos recursos retidos de rubricas constantes da 
planilha de custos e de formação de preços dos contratos firmados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, pagos 
ao Prestador de Serviços dos Contratos e será denominada Conta - depósito Vinculada ï bloqueada para 
movimentação. 
3. A movimentação dos recursos na Conta - depósito Vinculada ï bloqueada para movimentação será providenciada 
exclusivamente à ordem da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. 
CLÁUSULA TERCEIRA  - DO FLUXO OPERACIONAL  
O cadastramento, captação e movimentação dos recursos dar-se-ão conforme o fluxo operacional a seguir: 
1. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL firma o Contrato com o Prestador dos Serviços. 
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2. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL envia à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA arquivo em meio magnético, em 
modelo específico previamente acordado entre a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e a INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, para abertura de Conta - depósito Vinculada ï bloqueada para movimentação - em nome do Prestador 
de Serviços que tiver contrato firmado ou envia Ofício à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, solicitando a abertura de Conta-
depósito vinculada-bloqueada para movimentação em nome do Prestador de Serviço. 
3. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA recebe arquivo transmitido pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e abre Conta 
- depósito Vinculada ï bloqueada para movimentação, em nome do Prestador dos Serviços para todos os registros dos 
arquivos válidos, nas agências da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA no território nacional ou a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
recebe Ofício da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e, após a entrega, pelo Prestador de Serviços, dos 
documentos necessários, procede à abertura da Conta - depósito Vinculada ï bloqueada para movimentação em nome 
do Prestador de Serviços. 
4. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA envia à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL arquivo retorno em modelo específico 
previamente acordado entre os Partícipes, contendo o cadastramento da Conta - depósito Vinculada ï bloqueada para 
movimentação aberta em nome do Prestador dos Serviços, bem como as eventuais rejeições, indicando seus motivos 
ou envia Ofício à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, contendo o número da Conta-depósito vinculada-bloqueada  
para movimentação em nome do Prestador de Serviços. 
5. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA recebe o ofício da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e efetua cadastro no seu 
sistema eletrônico. 
6. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL credita mensalmente recursos retidos da planilha de custos e de formação 
de preços do contrato firmado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL na Conta - depósito Vinculada ï bloqueada 
para movimentação, mantida exclusivamente nas agências da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, mediante emissão de 
Ordem Bancária, na forma estabelecida pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e pela INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. 
7. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL solicita à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA a movimentação dos recursos. 
8. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA acata solicitação de movimentação financeira na Conta - depósito Vinculada - 
bloqueada para movimentação efetuada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, confirmando, por meio de Ofício, 
caso a movimentação não tenha sido efetuada pela Administração Pública Federal via meio eletrônico. 
9. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibiliza à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL aplicativo, via internet, para 
consulta de saldos e extratos e para movimentação, se for o caso, da Conta - depósito Vinculada - bloqueada para 
movimentação, após autorização expressa da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, para recebimento de chave e 
senhas de acesso a sistema eletrônico. 
9.1. O fluxo operacional se dará nos seguintes termos: 
9.1.1. O acesso da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL à Conta-depósito Vinculada ï bloqueada para 
movimentação fica condicionado à expressa autorização, formalizada em caráter irrevogável e irretratável, pelos 
Proponentes, titulares das contas, quando do processo de entrega da documentação junto à agência da INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. 
9.1.2. Os recursos depositados nas Contas-depósitos Vinculadas - bloqueadas para movimentação- serão remunerados 
conforme índice de correção da poupança pro rata die. 
9.1.3. Eventual alteração da forma de correção da poupança prevista no subitem 9.1.2 deste instrumento implicará a 
revisão deste Termo de Cooperação Técnica. 
CLÁUSULA QUARTA - DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES  
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL compete: 
1. Assinar o Termo de Adesão ao Regulamento da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, onde está estabelecido o vínculo 
jurídico com a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, para amparar a utilização de qualquer aplicativo. 
2. Designar, por meio de Ofício, até, no máximo, 4 (quatro) servidores para os quais a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
disponibilizará chaves e senhas de acesso ao autoatendimento à Administração Pública, com poderes somente para 
consultas aos saldos e aos extratos das Contas-depósitos Vinculadas - bloqueadas para movimentação. 
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3. Remeter à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA arquivos em modelo específico, acordado entre os Partícipes, solicitando o 
cadastramento das Contas-depósitos Vinculadas - bloqueadas para movimentação ou remeter à INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA Ofício, solicitando a abertura das Contas-depósitos Vinculadas ï bloqueadas para movimentação. 
4. Remeter Ofícios à Agência da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, solicitando a movimentação de recursos das Contas-
depósitos Vinculadas - bloqueadas para movimentação ou movimentá-los por meio eletrônico. 
5. Comunicar ao Prestador de Serviços, o cadastramento das Contas-depósitos Vinculadas - bloqueadas para 
movimentação, orientando-os a comparecer à Agência da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, para providenciar a 
regularização, entrega de documentos e assinatura da autorização, em caráter irrevogável e irretratável, para que a 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL possa ter acesso aos saldos e aos extratos da conta, bem como solicitar 
movimentações financeiras. 
6. Prover os ajustes técnicos de tecnologia da informação para possibilitar o acesso aos sistemas de autoatendimento, 
por intermédio do qual será viabilizado o acesso aos saldos e aos extratos das Contas-depósitos Vinculadas - 
bloqueadas para movimentação. 
7. Adequar-se a eventuais alterações nos serviços oferecidos pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
8. Instruir os usuários sobre forma de acesso às transações dos sistemas de autoatendimento da INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. 
9. Manter rígido controle de segurança das senhas de acesso aos sistemas de autoatendimento da INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. 
10. Assumir como de sua inteira responsabilidade os prejuízos que decorrerem do mau uso ou da quebra de sigilo das 
senhas dos servidores devidamente cadastrados nos sistemas de autoatendimento, conforme item 2 desta cláusula, 
cuidando de substituí-las, imediatamente, caso suspeite de que tenham se tornado de conhecimento de terceiros não 
autorizados. 
11. Responsabilizar-se por prejuízos decorrentes de transações não concluídas em razão de falha de seu equipamento 
e/ou erros de processamento em razão da inexistência de informação ou de fornecimento incompleto de informações. 
12. Comunicar tempestivamente à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA qualquer anormalidade detectada que possa 
comprometer o perfeito funcionamento da conexão aos sistemas de autoatendimento, em especial, no que concerne à 
segurança das informações. 
13. Permitir, a qualquer tempo, que técnicos da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA possam vistoriar o hardware e software 
utilizados para conexão aos sistemas de autoatendimento. 
14. Não divulgar quaisquer informações contidas nas transações efetuadas nos sistemas de autoatendimento 
colocados à sua disposição, de modo a manter o sigilo bancário, a privacidade em face de servidores, e outras pessoas 
integrantes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL que não sejam usuários, e as normas de segurança da 
informação da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
CLÁUSULA QUINTA - DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA  
À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA compete: 
1. Disponibilizar os sistemas de autoatendimento à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. 
2. Gerar e fornecer até 4 (quatro) chaves e senhas iniciais de acesso, para utilização na primeira conexão aos sistemas 
de autoatendimento, oportunidade na qual as senhas serão obrigatoriamente substituídas pelos respectivos detentores 
das chaves, por outra de conhecimento exclusivo do usuário. 
3. Informar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL quaisquer alterações nos serviços oferecidos pela INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, por intermédio dos sistemas de autoatendimento ou via Ofício. 
4. Prestar o apoio técnico que se fizer necessário à manutenção do serviço, objeto deste instrumento, e ao 
cadastramento de Contas-depósitos Vinculadas - bloqueadas para movimentação. 
5. Gerar e encaminhar, via sistema de autoatendimento, os arquivos retorno do resultado do cadastramento das 
Contas-depósito Vinculadas - bloqueadas para movimentação ou encaminhar Ofício, contendo o número da conta 
aberta em nome do Prestador dos Serviços. 
6. Orientar sua rede de agências quanto aos procedimentos operacionais específicos objeto deste instrumento. 
7. Informar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL os procedimentos adotados, em atenção aos Ofícios recebidos. 
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CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E MATERIAIS 
Este Termo de Cooperação Técnica não implica desembolso, a qualquer título, presente ou futuro, sendo vedada a 
transferência de recursos financeiros entre os Partícipes. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 
O presente Termo de Cooperação Técnica poderá ter sua vigência limitada a até 60 (sessenta) meses, a contar da data 
de sua assinatura. 
CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
A publicação de extrato do presente instrumento no Diário Oficial da União será providenciada pela ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA FEDERAL até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 
20 (vinte) dias a partir daquela data. 
CLÁUSULA NONA  - DAS ALTERAÇÕES  
Sempre que necessário, as cláusulas deste Termo de Cooperação Técnica, à exceção da que trata do objeto, poderão 
ser aditadas, modificadas ou suprimidas, mediante Termo Aditivo, celebrado entre os Partícipes, passando esses 
termos a fazer parte integrante deste instrumento como um todo, único e indivisível. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
Este Termo de Cooperação Técnica poderá ser denunciado por qualquer dos Partícipes em razão do descumprimento 
de qualquer das obrigações ou condições nele pactuadas, bem assim pela superveniência de norma legal ou fato 
administrativo que o torne formal ou materialmente inexequível ou, ainda, por ato unilateral, mediante comunicação 
prévia da parte que dele se desinteressar, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, ficando os Partícipes 
responsáveis pelas obrigações anteriormente assumidas. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
Os casos omissos e/ou situações contraditórias deste Termo de Cooperação Técnica deverão ser resolvidos mediante 
conciliação entre os Partícipes, com prévia comunicação por escrito da ocorrência, consignando prazo para resposta, e 
todos aqueles que não puderem ser resolvidos dessa forma serão dirimidos pela Justiça Federal, na Seção Judiciária 
de Brasília - DF. 
E por estarem justos e de acordo, os Partícipes firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, 
perante as testemunhas que também o subscrevem, para que produza os legítimos efeitos de direito. 
(local e data) 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

Testemunhas (2): 
Nome:  
CPF:  
 
Anexo I do Termo de Cooperação Técnica ð Minuta de Ofício da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 
Ofício nº ___ __/_____  
(local e data)  
Senhor(a) Gerente,  
Reporto-me ao Termo de Cooperação Técnica nº _____/_____, firmado com essa Instituição, para solicitar que, 
excepcionalmente, promova o cadastramento de Conta - depósito Vinculada ï Bloqueada para movimentação, em 
nome do Prestador de Serviços a seguir indicado, destinada a receber recursos retidos de rubricas constantes na 
planilha de custos e formação de preços do Contrato nº ___/____, firmado por esta ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FEDERAL: 
CNPJ/Razão Social/Endereço/ Representante Legal/CPF do Representante Legal  
Atenciosamente, 
Assinatura do Ordenador de Despesas da Administração Pública Federal ou servidor designado  
 
Anexo II do Termo de Cooperação Técnica - Minuta de Ofício da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
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(local e data)  
Senhor _________,  
Em atenção ao Ofício ________ informamos que o representante legal da empresa ________, CNPJ ________,deverá 
comparecer à agência ________ para assinar o contrato da abertura de Conta - depósito Vinculada ï bloqueada para 
movimentação, destinada a receber créditos ao amparo na IN XXXX, a título de provisão para encargos trabalhistas do 
Contrato nº________. Ratifico que, conforme previsto no Termo de Cooperação Técnica nº ____/_____ firmado com a 
Instituição Financeira, qualquer tipo de movimentação financeira somente ocorrerá mediante solicitação da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.  
Gerente  
Ao Senhor  
Nome e cargo do representante da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL  
Endereço 
 
Anexo III do Termo de Cooperação Técnica - Minuta de Ofício da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
Ofício nº _____/_____  
(local e data)  
Senhor,  
Informamos abaixo os dados para abertura de conta-depósito vinculada à empresa ________, CNPJ ________, na 
Agência ________ da Instituição Financeira ________, prefixo ________, destinada a receber os créditos ao amparo 
da Instrução Normativa nº XXXX, da SLTI/MP: 
Agência: ________; Convenente Subordinante: Administração Pública Federal; Cidade/Município : ________ 
Comunico que essa Administração Pública poderá realizar os créditos após pré-cadastramento no portal da Instituição 
Financeira, sítio ________. Ratifico que a conta somente será aberta após o acolhimento do primeiro depósito e, 
conforme Termo de Cooperação Técnica nº _____/_________, qualquer tipo de movimentação financeira ocorrerá 
mediante solicitação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. 
Gerente  
 
Anexo IV do Termo de Cooperação Técnica - Minuta de Ofício da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 
Ofício nº _____/_____  
(local e data)  
A(o) Senhor(a) Gerente  
Senhor Gerente, 
Solicito DEBITAR, conforme indicado a seguir, a movimentação de R$ ________ da conta nº________ da agência nº 
________de titularidade de ________, (nome do proponente), Inscrito no CNPJ sob o nº ________, aberta para receber 
recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços do Contrato nº ___/____, firmado 
por esta ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, e CREDITAR na seguinte conta-depósito:  
Instituição Financeira/ Agência/ Conta/ CPF-CNPJ 
Atenciosamente, 
Assinatura do Ordenador de Despesas da Administração Pública Federal ou servidor designado  
 
Anexo V do Termo de Cooperação Técnica - Minuta de Ofício da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
Ofício/Carta nº ______ (número sequencial)  
(local e data)  
Senhor ________, (nome do representante da Administração Pública Federal)  
Em atenção ao seu Ofício nº _______/20___ - _____, de _____/_____/20___, informo a efetivação de DÉBITO na 
Conta - depósito Vinculada ï bloqueada para movimentação - de nº ________ da agência nº ________ da Instituição 
Financeira e CRÉDITO na seguinte conta-depósito: 
Instituição Financeira/ Agência/ Conta/ CPF-CNPJ 



 
 

Processo: 48500.001487/2018-71 

PROCURADORIA 
FEDERAL/ANEEL 

Conforme minuta 
aprovada 

VISTO 

 

 

90/93 

Atenciosamente,  
Nome do Gerente 
 
Anexo VI do Termo de Cooperação Técnica - Minuta de A U T O R I Z A Ç Ã O   
À Agência ________ da Instituição Financeira ________ (endereço da agência)  
Senhor (a )Gerente,  
Autorizo, em caráter irrevogável e irretratável, que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL solicite a essa agência 
bancária, na forma indicada por essa agência, qualquer tipo de movimentação financeira na Conta-depósito Vinculada 
nº _______ - bloqueada para movimentação-, de minha titularidade, aberta para receber recursos retidos de rubricas 
constantes da planilha de custos e formação de preços do Contrato nº ___/____, firmado com ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA FEDERAL, bem como tenha acesso irrestrito dos saldos da referida conta-depósito, extratos e 
movimentações financeiras, inclusive de aplicações financeiras. 
Atenciosamente, 
(local e data)  
Assinatura do titular da Conta - depósito Vinculada - bloqueada 
 
Anexo VII do Termo de Cooperação Técnica - Minuta de Ofício da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 
Ofício nº _____/_____  
 (local e data)  
A(o) Senhor(a) Gerente  
Senhor Gerente,  
Solicito providenciar a geração de chaves e senhas iniciais de acesso aos aplicativos dos sistemas de autoatendimento 
dessa Instituição Financeira para os servidores a seguir indicados: 
CPF/Nome/Documento - Poderes 
Atenciosamente, 
Assinatura do Ordenador de Despesas da Administração Pública Federal ou do servidor designado pelo ordenador  
 
Anexo VIII do Termo de Cooperação Técnica - Minuta de Ofício da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 
Ofício nº _____/_____  
 (local e data)  
A(o) Senhor(a)  
(nome do Proprietário da empresa contratada pela Administração Pública Federal) 
(Senhor Sócio-Proprietário,  
1. Informo que solicitei a abertura da Conta - depósito Vinculada ï bloqueada para movimentação-, pertencente ao 
CNPJ sob nº ________, na Agência nº ________ da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA ________, em seu nome, aberta para 
receber recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços do Contrato nº ___/____, 
firmado entre essa empresa e esta ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. 
2. Na oportunidade, solicito comparecer, em no máximo 20 (vinte) dias corridos, a contar do recebimento deste Ofício, à 
referida agência para fornecer a documentação _________, de acordo com as normas do Banco Central, bem como 
assinar os documentos indicados pela Instituição Financeira e autorizar, em caráter irrevogável e irretratável, o acesso 
irrestrito desta ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL aos saldos da referida conta - depósito, aos extratos e a 
movimentações financeiras, inclusive de aplicações financeiras e solicitar quaisquer movimentações financeiras da 
referida conta-depósito. 
3. Informo que o descumprimento do prazo indicado no parágrafo anterior poderá ensejar aplicação das sanções 
previstas na Cláusula ________ do mencionado contrato. 
Atenciosamente, 
Assinatura do Ordenador de Despesas da Administração Pública Federal ou do servidor designado pelo ordenador. 
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ANEXO VIII DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/20XX 

 

ROL DE DOCUMENTOS PARA APRESENTAÇÃO DE POSTO DE SERVIÇO  

 

1. Currículo atualizado; 

2. Cópia de comprovante de escolaridade; 

3. Atestado de Saúde Ocupacional - ASO; 

4. Cópia da Carteira de Trabalho (folhas de identificação e de registro);  

5. Cópia de termo de recebimento de crachá; 

6. Cópia do comprovante de depósito do vale transporte;  

7. Cópia do comprovante de depósito do vale alimentação ou termo de recebimento de cartão 
alimentação com créditos.  

8. Termo de Confidencialidade (Anexo IX do Edital);  

9. Declaração de Inexistência de Relação Familiar ou Parentesco (Anexo X do Edital) 
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ANEXO IX DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018 

 
 
 

MODELO DE TERMO DE CONFIDENCIALIDADE  
 
 
 
 

Eu_______________________________________________________________________, portador do RG 
nº _______________________________, CPF _________________________, residente e domiciliado na 
__________________________________________________________________________, cidade de 
_____________________________/_____________, CEP ___________________, assumo o compromisso 
de manter a confidencialidade de toda documentação, informação e dados a que tenho acesso em razão de 
minha prestação de serviços objeto de contrato com a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, 
inclusive após o término do contrato, comprometendo-me a guardar sigilo absoluto, e a não divulgar, revelar, 
ou reproduzir, por quaisquer meios, documentações, informações e dados pertencentes à ANEEL, estando 
ciente que o descumprimento deste termo acarretará responsabilização civil e criminal.  
 
 
 
 

___________________, _____de _________________ de 20_____  
 
 
 
 

__________________________________________________  
Assinatura 


